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Portaria n.º 280/2013 

de 26 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação n.º 44/2013, de 25 de ou-

tubro e alterada pelas Portarias n.ºs 170/2017, de 25 de maio, com a Declaração de 

Retificação n.º 16/2017, de 6 de junho, 267/2018, de 20 de setembro, 86/2023, de 

27 de março e 360-A/2023, de 14 de novembro. 

A entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, 

implica necessariamente a revisão de um conjunto de matérias que procedem à sua regulamentação. 
É o caso da tramitação eletrónica de processos, até aqui regulamentada pela Portaria n.º 114/2008, 

de 6 de fevereiro. 

As alterações ora introduzidas a esse regime não são muito significativas, até porque a utilização de 
sistemas informáticos para a tramitação eletrónica de processos tem-se revelado, em Portugal, uma expe-
riência bem sucedida, com larga aceitação entre os profissionais forenses que diariamente utilizam o sis-

tema informático de suporte à atividade dos tribunais. 
No entanto, as inúmeras alterações sofridas pela Portaria n.º 114/2008, de 6 de fevereiro, que in-

cluíram inclusivamente alterações de sistematização, não facilitam a sua leitura e interpretação. Motivo 
pelo qual se aproveita a oportunidade para proceder à sua revogação, sendo substituída por uma nova 
portaria que, para além de proceder às alterações ao regime decorrentes do novo Código de Processo Civil, 
não sofre das vicissitudes sistemáticas que a Portaria n.º 114/2008 atualmente revela. 

Quanto às alterações agora introduzidas ao regime da tramitação eletrónica de processos judiciais, 

e para além de alteração das remissões efetuadas para o Código de Processo Civil em função da alteração 
da numeração dos artigos deste, importa desde logo referir a introdução de uma norma que identifica 
claramente qual o sistema informático onde se realiza a tramitação eletrónica dos processos. Não se tra-
tando de uma inovação relativamente ao que sucede na prática, passa a estar expressamente previsto na 
regulamentação da tramitação eletrónica de processos. 

Em segundo lugar, importa referir uma alteração ao regime da apresentação de peças processuais, 

nomeadamente quando a dimensão do conjunto formado pela peça e os documentos que a acompanham 

excede o limite de 3 Mb. Nestas situações, e caso o limite seja excedido não pela dimensão da peça mas 
dos documentos que a acompanham, a peça deve ser apresentada por via eletrónica, tal como já hoje 
sucede, mas devendo os documentos ser igualmente enviados por via eletrónica, em requerimentos su-
cessivos. Estes requerimentos, que não podem exceder o referido limite de 3 Mb, devem ser apresentados 
no mesmo dia da peça processual a que respeitam, ou, caso esta seja uma petição inicial ou outra peça 
que deva ser distribuída, até ao final do dia seguinte ao da distribuição. 

Outra inovação, decorrente diretamente do novo regime de citação edital previsto no Código de 
Processo Civil, prende-se com a definição do sítio da Internet onde é publicado o anúncio relativo à citação 
edital, adotando-se a solução até agora em vigor para as citações editais no regime processual civil expe-
rimental, prevista na Portaria n.º 1097/2006, de 13 de outubro. 

Por fim, procede-se à regulamentação do regime de comunicações eletrónicas entre os tribunais e 
os agentes de execução, matéria até 1 de setembro de 2013 regulada pelo Decreto-Lei n.º 202/2003, de 
10 de setembro, mas que, à luz da lógica subjacente ao novo Código de Processo Civil, deve naturalmente 

ser tratada no diploma que regula a tramitação eletrónica de processos. Também aqui as alterações intro-
duzidas visam sobretudo refletir os inúmeros desenvolvimentos que esta matéria sofreu nos últimos anos, 

não representando por isso uma solução inovadora face à prática nos tribunais. 
Uma última nota para referir que esta portaria regulamenta igualmente o disposto no n.º 2 do artigo 

14.º da Lei n.º 29/2013, de 19 de abril, devendo a apresentação de um acordo de homologação obtido em 
mediação ser efetuada, quando realizada por via eletrónica, nos mesmos termos que qualquer outra peça 
processual. 

Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 132.º, no n.º 5 do artigo 172.º, no n.º 1 do artigo 240.º e 

no n.º 8 do artigo 552.º do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, e no 
n.º 2 do artigo 14.º da Lei n.º 29/2013, de 19 de abril, manda o Governo, pela Ministra da Justiça, o 
seguinte: 
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CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

1 — A presente portaria regulamenta a trami-
tação eletrónica dos processos nos tribunais judi-
ciais. 

2 — No que respeita à tramitação eletrónica 

dos processos penais nos tribunais judiciais de 1.ª 

instância, o regime previsto na presente portaria 
é aplicável a partir da receção dos autos em tribu-
nal a que se referem o n.º 1 do artigo 311.º e os 
artigos 386.º, 391.º-C e 396.º do Código de Pro-
cesso Penal e, apenas no que respeita à distribui-
ção por meios eletrónicos, aos atos processuais 

que careçam de intervenção jurisdicional até esse 
momento. 

3 — No que respeita à tramitação eletrónica 
nos tribunais judiciais de 1.ª instância das impug-
nações judiciais das decisões e das demais medi-
das das autoridades administrativas tomadas em 
processo de contraordenação, o regime previsto 

na presente portaria é aplicável apenas a partir do 
momento em que os autos são presentes ao juiz. 

4 — No que respeita à tramitação eletrónica 

dos processos tutelares educativos nos tribunais 
judiciais de 1.ª instância, o regime previsto na 
presente portaria é aplicável a partir da receção do 

requerimento para abertura da fase jurisdicional 
nos termos do artigo 92.º-A da Lei Tutelar Educa-
tiva, aprovada pela Lei n.º 166/99, de 14 de se-
tembro, e, apenas no que respeita à distribuição 
por meios eletrónicos, aos atos processuais que 
careçam de intervenção jurisdicional até esse mo-
mento. 

5 — O disposto nos números anteriores 
abrange as ações principais, os procedimentos 
cautelares, os incidentes, as notificações judiciais 
avulsas e quaisquer outros procedimentos que 
corram por apenso ou de forma autónoma. 

6 — Para os efeitos do disposto nos números 

anteriores, a presente portaria regulamenta os se-

guintes aspetos: 

a) Definição do sistema informático no qual é 
efetuada a tramitação eletrónica de processos nos 
termos previstos no Código de Processo Civil; 

b) Apresentação de peças processuais e docu-
mentos por transmissão eletrónica de dados, nos 

termos dos n.ºs 1 a 3 do artigo 144.º do Código 
de Processo Civil, incluindo a apresentação do re-
querimento de interposição de recurso, das alega-
ções e contra-alegações de recurso e da reclama-
ção contra o indeferimento do recurso e a subida 
dos recursos, nos termos dos artigos 643.º, 644.º, 
646.º, 671.º, 688.º e 696.º do Código de Processo 

Civil, e a apresentação do requerimento de inter-
posição de recurso, das motivações, da reclama-

ção contra a não admissão ou retenção do recurso, 
e da resposta ao recurso, nos termos dos artigos 
405.º, 411.º e 413.º do Código de Processo Penal; 

c) Apresentação de peças processuais e docu-
mentos pelos magistrados do Ministério Público 
nos processos em que intervenham no exercício 

das suas competências; 
d) Comprovação do prévio pagamento da taxa 

de justiça e demais quantias devidas a título de 
custas, de multa ou outra penalidade, ou da con-

cessão do benefício do apoio judiciário, de acordo 
com o n.º 4 do artigo 145.º, o n.º 4 do artigo 552.º 
e o n.º 1 do artigo 570.º do Código de Processo 

Civil e com a alínea a) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 
14.º e com os n.ºs 2 e 8 do artigo 32.º do Regu-
lamento das Custas Processuais; 

e) Designação de agente de execução que efe-
tua a citação, de acordo com a alínea g) do n.º 1 
e os n.ºs 7 e 8 do artigo 552.º do Código de Pro-
cesso Civil; 

f) Distribuição por meios eletrónicos, prevista 
no artigo 204.º, no n.º 2 do artigo 207.º, do artigo 
208.º e do n.º 2 do artigo 209.º do Código de Pro-
cesso Civil; 

g) Prática de atos processuais por meios ele-
trónicos por magistrados e funcionários judiciais; 

h) Publicação do anúncio de citação edital em 
página informática de acesso público, nos termos 
do n.º 1 do artigo 240.º do Código de Processo 
Civil; 

i) Notificações por transmissão eletrónica de da-
dos, nos termos do artigo 248.º, do artigo 252.º e 
do artigo 255.º do Código de Processo Civil e do n.º 

11 do artigo 113.º do Código de Processo Penal; 
j) Consulta dos processos, nos termos do n.º 3 

do artigo 163.º do Código de Processo Civil; 
k) Organização no processo físico das peças 

eletrónicas; 
l) Comunicações entre tribunais e entre estes e 

os agentes de execução. 

m) Prática de atos processuais pelos mandatá-
rios perante administradores judiciais por via ele-

trónica, nos termos do n.º 2 do artigo 17.º e do 
n.º 2 do artigo 128.º do Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas. 

7 — A presente portaria regula ainda a apresen-

tação de peças processuais e documentos por 
transmissão eletrónica de dados, distribuição de 
processos por meios eletrónicos, prática de atos 
processuais por meios eletrónicos por magistrados 
e funcionários judiciais e notificações e comunica-
ções por transmissão eletrónica de dados, de 
acordo com o previsto no Livro II do Código da Exe-

cução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. 

Alterações: 
- Declaração de Retificação n.º 44/2013, de 25 de outubro. 
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- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 
- Portaria n.º 86/2023, de 27 de março 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

(Revogado.) 

Alterações: 
- Revogado pela Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 

Artigo 3.º 

Sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais  

1 — A tramitação eletrónica dos processos ju-
diciais prevista na presente portaria é efetuada no 
sistema informático de suporte à atividade dos tri-
bunais. 

2 — O sistema informático previsto no número 
anterior disponibiliza módulos específicos para a 
tramitação do processo e prática de atos por ma-

gistrados judiciais, magistrados do Ministério Pú-
blico e funcionários judiciais, e para a prática de 
atos e consulta de processos por mandatários ju-
diciais. 

CAPÍTULO II 

Apresentação de peças processuais e docu-

mentos 

Artigo 4.º 

Apresentação de peças processuais e docu-
mentos por via eletrónica 

1 — A apresentação de peças processuais e do-
cumentos por transmissão eletrónica de dados dis-
pensa a remessa dos respetivos originais, duplica-

dos e cópias, nos termos da lei. 
2 — O disposto no n.º 1 não prejudica: 

a) O dever de exibição das peças processuais 
em suporte de papel e dos originais dos documen-
tos juntos pelas partes por transmissão eletrónica 

de dados, sempre que o juiz o determine, desig-
nadamente, quando: 

i) Duvidar da autenticidade ou genuinidade das 
peças ou dos documentos; 

ii) For necessário realizar perícia à letra ou as-
sinatura dos documentos. 

b) Que, nos processos penais e tutelares edu-
cativos, sejam integrados no suporte físico do pro-

cesso os originais das peças e documentos apre-
sentados nessa forma pelo Ministério Público. 

3 — A apresentação de peças processuais e do-
cumentos pelos magistrados do Ministério Público 

é efetuada por transmissão eletrónica de dados, 
através de módulo específico do sistema informá-

tico de suporte à atividade dos tribunais. 

Alterações: 
- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 

Artigo 5.º 

Sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais e registo de utilizadores 

1 — A apresentação de peças processuais e do-

cumentos por transmissão eletrónica de dados por 

mandatários judiciais é efetuada através do sistema 
informático de suporte à atividade dos tribunais, no 
endereço eletrónico https:// citius.tribunais-
net.mj.pt, de acordo com os procedimentos e ins-
truções aí constantes. 

2 — O registo e a gestão de acessos ao sistema 

informático referido no número anterior por advo-
gados, advogados estagiários e solicitadores são 
efetuados pela entidade responsável pela gestão 
de acessos ao sistema informático, com base na 
informação transmitida, respetivamente, pela Or-
dem dos Advogados e pela Ordem dos Solicitado-
res e dos Agentes de Execução, respeitante à va-

lidade e às vicissitudes da inscrição junto dessas 
associações públicas profissionais. 

3 — Após o registo previsto no número ante-

rior, são entregues os elementos secretos, pesso-
ais e intransmissíveis que permitem o acesso à 
área reservada do sistema informático de suporte 

à atividade dos tribunais. 

Alterações: 
- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 

Artigo 6.º 

Formulários e ficheiros anexos  

1 — A apresentação de peças processuais é 
efetuada através do preenchimento de formulários 
disponibilizados no endereço eletrónico referido no 

artigo anterior, aos quais se anexam: 

a) Ficheiros com a restante informação legal-

mente exigida, conteúdo material da peça proces-
sual e demais informação que o mandatário con-
sidere relevante e que não se enquadre em ne-
nhum campo dos formulários; e 

b) De forma individualizada, os documentos 

que devem acompanhar a peça processual. 
2 — A informação inserida nos formulários é 

refletida num documento que, juntamente com os 
ficheiros anexos referidos na alínea a) do número 
anterior, faz parte, para todos os efeitos, da peça 
processual. 

3 — O documento contendo a informação inse-
rida nos formulários deve ser assinado digital-
mente através de certificado de assinatura eletró-
nica que garanta de forma permanente a 
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qualidade profissional do signatário, podendo ser 
utilizado para o efeito o Sistema de Certificação de 

Atributos Profissionais associado ao Cartão de Ci-
dadão e à Chave Móvel Digital. 

4 — A assinatura referida no número anterior é 
efetuada no sistema informático de suporte à ati-
vidade dos tribunais no momento da apresentação 
da peça processual, assegurando o sistema infor-

mático que essa assinatura garante a integridade, 
integralidade e não repúdio da peça processual. 

5 — Podem ser entregues em suporte físico os 
documentos: 

a) Cujo suporte físico não seja em papel ou cujo 
papel tenha uma espessura superior a 127 g/m2 
ou inferior a 50 g/m2; 

b) Em formatos superiores a A4. 

6 — A entrega dos documentos referidos no nú-
mero anterior deve ser efetuada no prazo de cinco 
dias após o envio dos formulários e ficheiros atra-
vés do sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 7.º 

Preenchimento dos formulários 

1 — Quando existam campos no formulário 
para a inserção de informação específica, essa in-
formação deve ser indicada no campo respetivo, 
não podendo ser apresentada unicamente nos fi-

cheiros anexos. 
2 — Em caso de desconformidade entre o con-

teúdo dos formulários e o conteúdo dos ficheiros 
anexos, prevalece a informação constante dos for-
mulários, ainda que estes não se encontrem pre-
enchidos. 

3 — O disposto no número anterior não preju-

dica a possibilidade de a mesma ser corrigida, a 
requerimento da parte, sem prejuízo de a questão 
poder ser suscitada oficiosamente. 

4 — Nos casos em que o formulário não se en-
contre preenchido na parte relativa à identificação 

das testemunhas e demais informação referente a 
estas, constando tais elementos dos ficheiros ane-

xos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo ante-
rior, a secretaria procede à notificação da parte 
para preencher, no prazo de 10 dias, o respetivo 
formulário, sob pena de se considerar apenas o 
conteúdo do formulário inicial. 

5 — Existindo um formulário específico para a 

finalidade ou peça processual que se pretende 
apresentar, deve o mesmo ser usado obrigatoria-
mente pelo mandatário. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 8.º 

Formato dos ficheiros e documentos anexos 

Os ficheiros e documentos referidos no n.º 1 do 
artigo 6.º devem ter os seguintes formatos: 

a) Portable document format (.pdf), preferen-
cialmente na versão PDF/A e com conteúdo pes-
quisável, quando se trate de documento escrito; 

b) Moving Pictures Expert Group 4 Part 14 

(MP4) com codificação vídeo H.264 AVC e codifi-
cação áudio MPEG-2 Audio Layer III (MP3) ou Ad-
vanced Audio Coding (AAC), quando se trate de 

documento vídeo; 
c) Portable Network Graphics (PNG) ou Joint 

Photographic Experts Group (JPEG), quando o do-
cumento seja exclusivamente uma imagem; 

d) MPEG-2 Audio Layer III (MP3) ou Ogg En-
capsulation Format Version 0 (OGG) com codifica-
ção áudio Vorbis I, quando se trate de documento 
áudio. 

Alterações: 
- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 
- Portaria n.º 167/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 9.º 

Pagamento de taxa de justiça e benefício do 
apoio judiciário 

1 — O responsável pelo prévio pagamento da 
taxa de justiça ou de outra quantia devida a título 
de custas, de multa ou outra penalidade deve in-
dicar, em campo próprio dos formulários de apre-
sentação de peça processual constantes do sis-

tema informático de suporte à atividade dos tribu-
nais, a referência que consta do documento único 
de cobrança (DUC), encontrando-se dispensado 
de juntar ao processo o respetivo documento com-
provativo do pagamento. 

2 — Nos casos referidos no número anterior, a 
comprovação do prévio pagamento é efetuada au-

tomaticamente por comunicação entre o Sistema 
de Cobranças do Estado, o sistema informático de 
registo das custas processuais e o sistema informá-
tico de suporte à atividade dos tribunais. 

3 — Nos casos em que cabe à secretaria notifi-
car o responsável para o pagamento da taxa de 

justiça ou de outra quantia devida a título de cus-
tas, de multa ou outra penalidade, e seja emitida 
guia acompanhada de DUC para esse efeito, a 
comprovação do pagamento efetua-se automati-
camente por simples comunicação eletrónica entre 
os sistemas referidos no número anterior, estando 
o responsável pelo pagamento dispensado de in-

dicar, nos termos do n.º 1, a referência que consta 
do DUC. 

4 — Nos casos em que a lei exija a junção de 
documento comprovativo do pagamento das 
quantias a que se refere o n.º 1, o mesmo é 
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apresentado por transmissão eletrónica de dados, 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º 

5 — O pedido ou a concessão do benefício do 
apoio judiciário são comprovados através da apre-
sentação, por transmissão eletrónica de dados, 
dos correspondentes documentos comprovativos, 
nos termos definidos para os restantes documen-
tos na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º. 

Alterações: 
- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 

Artigo 10.º 

Dimensão da peça processual 

1 — A peça processual, cada documento, ou o 
conjunto da peça processual e dos documentos, 
não pode exceder a dimensão de 20 MB. 

2 — Nos casos em que o limite previsto no nú-

mero anterior seja excedido em virtude da dimen-
são da peça processual, a sua apresentação, bem 
como dos documentos que a acompanhem, deve 
ser efetuada através dos meios previstos no n.º 7 
do artigo 144.º do Código de Processo Civil. 

3 — Nos casos em que o limite previsto no n.º 
1 seja excedido em virtude da dimensão dos do-

cumentos, a peça processual deve ser apresen-
tada através do sistema informático de suporte à 
atividade dos tribunais, devendo os documentos, 

no mesmo dia, ser apresentados pela mesma via, 
através de um único requerimento ou, quando tal 
não seja possível por desrespeitar o limite previsto 

no n.º 1, através do menor número possível de 
requerimentos. 

4 — Quando a peça em causa seja uma petição 
inicial ou outro ato processual sujeito a distribui-
ção, a apresentação dos documentos prevista no 
número anterior deve ser efetuada até ao final do 
dia seguinte ao da distribuição. 

5 — Os documentos previstos nos n.ºs 3 e 4 
que, por si só, desrespeitem o limite previsto no 
n.º 1 devem ser apresentados pelos meios previs-
tos no n.º 7 do artigo 144.º do Código de Processo 
Civil, no prazo de cinco dias após a entrega da 
peça processual, juntamente com o respetivo 

comprovativo de entrega disponibilizado pelo sis-

tema informático de suporte à atividade dos tribu-
nais. 

6 — Nas situações previstas nos n.ºs 2 e 5, não 
devem ser apresentados os duplicados ou cópias 
da peça processual ou dos documentos. 

7 — Os documentos nos formatos previstos nas 

alíneas b) e d) do artigo 8.º não são tidos em con-
sideração para efeitos do disposto no n.º 1, po-
dendo o conjunto desses documentos ter, por peça 
processual, uma dimensão que não exceda os 100 
MB. 

8 — Nos casos em que o limite previsto no nú-
mero anterior seja ultrapassado devem os 

documentos ser divididos no menor número pos-
sível de requerimentos que respeitem esse limite. 

9 — Nos casos em que um único documento 
por si só exceda o limite previsto no n.º 7, deve o 
mesmo: 

a) Caso a sua dimensão não exceda 1 GB, ser 
entregue ao tribunal através de suporte eletrónico 
de dados com interface de acesso USB 2.0 ou 3.0 

do tipo A e com sistema de ficheiros formatado em 
FAT32; 

b) Caso a sua dimensão exceda 1 GB, ser divi-
dido no menor número de ficheiros que respeitem 

esse limite, que devem ser entregues ao tribunal 
através de suporte eletrónico de dados com inter-
face de acesso USB 2.0 ou 3.0 do tipo A e com 

sistema de ficheiros formatado em FAT32. 

Alterações: 
- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 
- Portaria n.º 360-A/2023, de 14 de novembro. 

Artigo 11.º 

Designação de agente de execução  

1 — Quando, nos formulários, o autor designe 
agente de execução para efetuar a citação, este é 

notificado da designação, por via eletrónica, atra-
vés do sistema informático de suporte à atividade 

dos agentes de execução. 
2 — O agente de execução tem cinco dias após 

a notificação para declarar que não aceita a desig-
nação, nos termos do n.º 8 do artigo 552.º do Có-

digo de Processo Civil. 
3 — A não aceitação da designação pelo agente 

de execução é efetuada no sistema informático de 
suporte à atividade dos agentes de execução e 
imediatamente notificada ao autor, que é igual-
mente notificado para, em 10 dias, indicar outro 
agente de execução, sob pena de a citação ser efe-

tuada nos termos gerais. 

Artigo 12.º 

Apresentação de peças processuais por mais 

de um mandatário  

1 — Nos casos em que a peça processual deva 
ser assinada por mais do que um mandatário, 
deve seguir-se o seguinte procedimento: 

a) Um dos mandatários procede à entrega da 
peça processual, assinando-a digitalmente através 
do sistema informático de suporte à atividade dos 
tribunais (http://citius.tribunaisnet.mj.pt) e indi-
cando, no formulário, os mandatários que igual-
mente a devem assinar; 

b) No prazo máximo de dois dias após a distri-
buição do processo, no caso de requerimento, peti-
ção inicial ou petição inicial conjunta, ou após a re-
ceção da peça processual enviada, nos demais 
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casos, os mandatários indicados no formulário en-
viam, através do sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais, uma declaração eletrónica 
de adesão à peça, assinada digitalmente. 

2 — A apresentação de peça processual por 
mais de um mandatário através do sistema infor-
mático de suporte à atividade dos tribunais está 
dependente do registo prévio de todos os manda-

tários que apresentam a peça, nos termos do n.º 
2 do artigo 5.º. 

3 — Nos casos de não adesão por parte dos 
mandatários indicados no formulário no prazo fi-

xado na alínea b) do n.º 1, considera-se que a 
peça processual não foi apresentada e anula-se a 
respetiva distribuição nos casos de requerimento, 

petição inicial ou petição inicial conjunta. 

Artigo 12.º-A 

Digitalização pela secretaria e consulta de 
documentos em suporte físico 

1 — Sem prejuízo do disposto nos números se-
guintes, a apresentação de peças processuais e 
documentos em suporte físico implica a sua digi-

talização pela secretaria do tribunal. 
2 — Podem não ser digitalizados pela secreta-

ria, sendo arquivados e conservados nos termos 
da lei, os documentos: 

a) Cujo suporte físico não seja em papel ou cujo 
papel tenha uma espessura superior a 127 g/m2 

ou inferior a 50 g/m2; 
b) Em formatos superiores a A4; 
c) Que possam ser danificados pelo processo 

de digitalização, atendendo, designadamente, ao 
seu estado de conservação. 

3 — Os documentos que não se encontrem em 
suporte informático são consultados na secretaria 

do tribunal onde é tramitado o respetivo processo, 
nos termos da lei. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 13.º 

Requisitos da transmissão eletrónica de da-
dos 

O sistema informático de suporte à atividade 

dos tribunais assegura: 

a) A certificação da data e hora de expedição; 
b) A disponibilização ao utilizador de cópia da 

peça processual e dos documentos enviados com 
a aposição da data e hora de entrega certificada; 

c) A disponibilização ao utilizador de mensa-

gem nos casos em que não seja possível a rece-
ção, informando da impossibilidade de entrega da 
peça processual e dos documentos através do sis-
tema informático. 

Artigo 14.º 

Ficheiro informático a solicitação do juiz  

Quando, nos casos previstos no n.º 8 do artigo 
144.º do Código de Processo Civil, o juiz solicite, 
ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 148.º do 
Código de Processo Civil, ficheiro informático con-
tendo as peças apresentadas em suporte de papel, 
este deve ser enviado através do sistema informá-

tico de suporte à atividade dos tribunais. 

Artigo 15.º 

Recursos 

1 — Sem prejuízo do disposto no número se-
guinte, em caso de recurso o processo é remetido 
eletronicamente através do sistema informático de 
suporte à atividade dos tribunais ao tribunal supe-

rior, sendo apenas remetido em suporte de papel 
o suporte físico do processo constituído nos ter-
mos do artigo 28.º 

2 — Nos recursos com subida em separado: 

a) As partes devem indicar, em complemento do 
disposto no n.º 1 do artigo 646.º do Código de Pro-
cesso Civil, as peças ou documentos dos quais, por 

não constarem em formato eletrónico no processo e 
constarem apenas do suporte físico do mesmo, pre-
tendam certidão para instruir o recurso; 

b) O recurso é remetido eletronicamente, atra-
vés do sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais, ao tribunal superior, podendo este 

consultar por via eletrónica o processo e respetivos 
apensos que correm no tribunal recorrido. 

3 — Quando haja lugar a reclamação contra o in-
deferimento do recurso, esta é remetida eletronica-
mente, através do sistema informático de suporte à 
atividade dos tribunais, ao tribunal superior. 

4 — [Revogado.] 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 15.º-A 

Prática de atos perante administradores ju-
diciais 

Quando a lei não imponha forma diversa, os 
atos processuais escritos dos mandatários pratica-
dos perante os administradores judiciais no âmbito 

dos processos regulados pelo Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas, aprovado em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, 
são praticados por transmissão eletrónica de dados 
através do sistema informático de suporte à ativi-
dade dos tribunais, aplicando-se com as necessá-

rias adaptações o disposto na presente portaria 
quanto à prática de atos perante o tribunal. 

Alterações: 
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- Aditado pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 15.º- B 

Requisitos técnicos para acesso e prática de 
atos 

1 — Os requisitos técnicos para acesso, consulta 
e prática eletrónica de atos processuais através do 
sistema informático de suporte à atividade dos tri-
bunais ou da Área de Serviços Digitais dos Tribu-
nais, por mandatários, pelas partes ou por quem 

revele interesse atendível na consulta, são fixados 

por despacho do membro do Governo responsável 
pela área de sistemas de informação da Justiça, o 
qual determina, nomeadamente: 

a) Os sistemas operativos suportados e respe-
tivas versões; 

b) Os navegadores de acesso suportados e res-

petivas versões; 
c) O sistema de assinatura eletrónica de peças 

processuais. 

2 — O suporte técnico a incidentes relacionados 
com a utilização do sistema de suporte à atividade 
dos tribunais por mandatários e administradores 

judiciais apenas pode ser dado às incidências ocor-
ridas com recurso à utilização das versões dos sis-
temas operativos e navegadores estabelecidos nos 

termos do número anterior e que sejam também 
contemporaneamente suportados pelo respetivo 
fabricante. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

CAPÍTULO III 

Distribuição 

Artigo 16.º 

Distribuição por meios eletrónicos 

1 — A distribuição dos atos processuais é efe-
tuada de forma eletrónica, através do sistema in-
formático de suporte à atividade dos tribunais. 

2 — A distribuição através do sistema informá-
tico não obsta a que se proceda a uma classifica-
ção manual prévia dos atos processuais quando 
não seja possível efetuar tal classificação de forma 
automática. 

3 — A distribuição eletrónica é efetuada uma 

vez por dia, nos dias úteis, em horário fixo a defi-
nir pelo presidente do tribunal, sem prejuízo da 
realização de distribuições extraordinárias quando 
a urgência do processo o justifique. 

4 — A distribuição eletrónica é efetuada por tri-
bunal, exceto no caso dos tribunais de comarca, 
em que é efetuada por núcleo. 

5 — O tribunal publica a hora da distribuição 
ordinária na área de serviços digitais dos 

tribunais, acessível no endereço eletrónico 
https:// tribunais.org.pt. 

6 — Os intervenientes nas distribuições, inclu-
indo nas extraordinárias, são designados do se-
guinte modo: 

a) O presidente do tribunal designa um juiz 
para presidir e um substituto, para os casos em 
que aquele se encontre impedido; 

b) O magistrado do Ministério Público coordena-
dor ou o magistrado do Ministério Público que asse-
gure a coordenação do Ministério Público nos tribu-
nais superiores designa um magistrado do Ministério 

Público para assistir e um substituto, para os casos 
em que aquele se encontre impedido; 

c) O administrador judiciário ou o secretário do 

tribunal superior designa um oficial de justiça para 
secretariar e um substituto, para os casos em que 
aquele se encontre impedido; 

d) A Ordem dos Advogados pode designar um 
advogado para assistir e um substituto, para os 
casos em que aquele se encontre impedido. 

7 — Caso haja necessidade de proceder a uma 

distribuição extraordinária, a hora e o local são co-
municados, logo que possível, pela secretaria a 
quem, nos termos do número anterior, caiba de-
signar os intervenientes. 

8 — Antes de se iniciar a operação de distribui-

ção o oficial de justiça informa os intervenientes 

do local onde podem ser consultadas as decisões, 
as deliberações, os provimentos e as orientações 
que condicionam as operações de distribuição efe-
tuadas naquele tribunal. 

9 — As decisões, as deliberações, os provimen-
tos e as orientações que condicionam as operações 
de distribuição são publicadas e mantidas atuali-

zadas pelo presidente do tribunal na área de ser-
viços digitais dos tribunais, acessível no endereço 
eletrónico https://tribunais.org.pt, conservando-
se o seu histórico. 

10 — Finda a operação de distribuição, o sis-
tema apresenta os respetivos resultados e, por de-
terminação do juiz que preside, é desencadeada 

no sistema informático uma nova operação de dis-

tribuição, ficando consignado em ata o seu funda-
mento, quando: 

a) Forem distribuídos processos a juízes que se 
saiba estarem impedidos de neles intervir; 

b) Se verificar alguma irregularidade ou erro. 

11 — Nos casos previstos do número anterior, a 
nova operação de distribuição abrange os processos 
e juízes relativamente aos quais se verificou a situ-
ação que a justifica e, no caso da alínea a), o sis-
tema informático não permite que os processos se-
jam novamente distribuídos aos juízes impedidos. 

12 — Cabe ao juiz que preside declarar a con-

clusão das operações de distribuição. 

https://tribunais.org.pt/
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Alterações: 
- Portaria n.º 86/2023, de 27 de março. 

Artigo 17.º 

Tramitação da recusa de atos processuais 
eletrónicos 

1 — Tendo sido efetuada a distribuição eletró-
nica ou tendo sido os atos processuais praticados 
e apresentados eletronicamente, deve a unidade 
de processos verificar a ocorrência dos fundamen-

tos de recusa previstos nas alíneas f) e h) do artigo 
558.º do Código de Processo Civil. 

2 — Havendo fundamento para a recusa deve 
a unidade de processos efetuar a notificação da 
mesma por via eletrónica. 

3 — Sem prejuízo do benefício concedido ao 
autor nos termos do artigo 560.º do Código do 

Processo Civil, decorrido que seja o prazo para re-
clamação da recusa, ou, havendo reclamação, 
após o trânsito em julgado da decisão que con-
firme o não recebimento, considera-se a peça re-
cusada, dando-se a respetiva baixa na distribui-
ção. 

4 — (Revogado.) 

Alterações: 
- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio.  
- Portaria n.º 86/2023, de 27 de março. 

Artigo 18.º 

Pauta e ata 
1 — A publicação dos resultados da distribuição 

por meio de pauta é efetuada, às 17 horas de Por-
tugal continental, na área de serviços digitais dos 

tribunais, acessível no endereço eletrónico 
https://tribunais.org.pt, durante um período de 
seis meses. 

2 — A ata documenta: 

a) A data da distribuição e as horas do seu iní-
cio e fim; 

b) A identificação da unidade central em que 

ocorreu a distribuição; 
c) O nome e a função dos intervenientes; 
d) As operações de distribuição efetuadas; 

e) Os impedimentos identificados, os respeti-
vos motivos e os processos abrangidos; 

f) A atribuição de um processo a um juiz e os 

respetivos fundamentos legais; 
g) As informações que os intervenientes pre-

tendam consignar. 

3 — Os resultados de cada operação de distri-
buição constam em anexo à ata. 

4 — Declarada a conclusão da distribuição, a 
ata é assinada pelo juiz, pelo magistrado do Minis-

tério Público, pelo oficial de justiça e pelo advo-
gado. 

Alterações: 

- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 
- Portaria n.º 86/2023, de 27 de março. 

CAPÍTULO IV 

Atos processuais de magistrados e funcioná-
rios judiciais 

Artigo 19.º 

Atos processuais de magistrados 

1 — Os atos processuais de magistrados judici-
ais e de magistrados do Ministério Público são pra-

ticados no sistema informático de suporte à ativi-
dade dos tribunais, com aposição de assinatura 
eletrónica qualificada ou avançada. 

2 — A assinatura eletrónica efetuada nos ter-
mos do número anterior substitui e dispensa para 
todos os efeitos a assinatura autógrafa em suporte 
de papel dos atos processuais. 

3 — O disposto no n.º 1 não é obrigatório para 
os atos praticados por juízes conselheiros nos pro-
cessos no Supremo Tribunal de Justiça. 

4 — Quando, nos termos do número anterior, 
o ato não seja praticado no sistema informático de 
suporte à atividade dos tribunais, compete à se-
cretaria proceder à sua digitalização e inserção no 

referido sistema. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 20.º 

Requisito adicional de segurança  

Para os efeitos previstos no artigo anterior, 
apenas podem ser utilizados os seguintes meios 

de assinatura eletrónica: 

a) Certificados de assinatura eletrónica qualifi-
cada emitidos no âmbito do Sistema de Certifica-
ção Eletrónica do Estado; 

b) Certificados de assinatura eletrónica avan-
çada especialmente emitidos para o efeito pelo Ins-
tituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Jus-

tiça, I. P.. 

Artigo 21.º 

Atos dos funcionários 

1 — As notificações ou comunicações eletróni-
cas, as comunicações internas ou as remessas do 
processo para o juiz, Ministério Público ou outra 
secretaria ou secção do mesmo tribunal realizadas 

pelos funcionários de justiça são praticadas atra-
vés do sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais. 

2 — Os atos referidos no número anterior não 
carecem de qualquer tipo de assinatura para se-
rem válidos nem devem ser impressos, valendo 
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apenas, para todos os efeitos legais, a sua versão 
eletrónica. 

Artigo 22.º 

Consulta de informação por via eletrónica 

1 — Quando, no âmbito do processo, seja ne-
cessário consultar informação disponível eletroni-
camente da titularidade de serviços da Adminis-
tração Pública, essa consulta deve ser efetuada di-

retamente pelo tribunal por meios eletrónicos 
sempre que as condições técnicas o permitam. 

2 — A informação consultada nos termos do nú-
mero anterior tem valor idêntico a uma certidão emi-
tida pelo serviço competente, nos termos da lei. 

Artigo 23.º 

Assinatura dos autos e termos pelas partes, 

seus representantes ou testemunhas  

Quando não for possível apor a assinatura ele-
trónica aos autos e termos que, de acordo com os 
n.ºs 1 e 2 do artigo 160.º do Código de Processo 
Civil, devem ser assinados pelas partes, seus re-
presentantes ou testemunhas, estes são impres-
sos e é-lhes aposta assinatura autógrafa, devendo 

a secretaria arquivar e conservar os originais no 
processo correspondente. 

CAPÍTULO V 

Citação edital e notificações 

Artigo 24.º 

Citação edital 

O anúncio relativo à citação edital previsto no ar-
tigo 240.º do Código de Processo Civil é publicado na 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no 
endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 25.º 

Notificações eletrónicas 

1 — As notificações por transmissão eletrónica 
de dados são realizadas através do sistema infor-
mático de suporte à atividade dos tribunais, que 
assegura automaticamente a sua disponibilização 
e consulta no endereço eletrónico http://citius.tri-
bunaisnet.mj.pt. 

2 — Quando o ato processual a notificar conte-

nha documentos que apenas existam no processo 
em suporte físico, deve ser enviada cópia dos mes-
mos ao mandatário, por carta registada dirigida ao 
seu escritório ou domicílio escolhido, podendo 
igualmente ser notificado pessoalmente pelo 

funcionário quando se encontre no edifício do tri-
bunal. 

3 — O disposto no presente artigo e no artigo 
seguinte aplica-se às notificações enviadas pelo ou 
para o Ministério Público. 

Alterações: 
- Declaração de Retificação n.º 44/2013, de 25 de outubro. 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 26.º 

Notificações eletrónicas entre mandatários 

1 — O sistema informático de suporte à ativi-
dade dos tribunais assegura, mediante indicação 
do mandatário notificante, a notificação por trans-
missão eletrónica de dados automaticamente apôs 
a apresentação de qualquer peça processual ou 
documentos através do sistema informático de su-
porte à atividade dos tribunais. 

2 — Sem prejuízo do disposto nos números se-
guintes, o mandatário notificante fica dispensado 
do envio de qualquer cópia ou duplicado à contra-
parte da peça processual ou documento entregue 
através do sistema informático de suporte à ativi-
dade dos tribunais e de juntar aos autos docu-

mento comprovativo da data de notificação à con-
traparte. 

3 — Quando o ato processual a notificar conte-

nha documentos entregues em suporte físico, nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 6.º ou do 
n.º 4 do artigo 10.º, deve ser disponibilizada cópia 
dos mesmos à contraparte, no prazo máximo de 

cinco dias, por um dos meios previstos no n.º 7 do 
artigo 144.º do Código de Processo Civil, aplicável 
com as necessárias adaptações. 

4 — A declaração feita pelo mandatário, nos 
formulários, da data em que procedeu ou vai pro-
ceder ao envio dos documentos referidos no nú-
mero anterior dispensa o envio de documento 

comprovativo desse envio, sem prejuízo de o juiz 
poder determinar a sua apresentação, caso a data 
declarada seja contestada ou exista outro motivo 
que o justifique. 

5 — Nos casos em que o mandatário declare, 

nos formulários, que vai proceder ao envio da no-

tificação à contraparte, esse envio deve ser feito 
no prazo máximo de um dia útil. 

CAPÍTULO VI 

Consulta eletrónica de processos  

Artigo 27.º 

Consulta de processos por advogados e soli-
citadores 

1 — A consulta de processos por parte de ad-
vogados e solicitadores é efetuada: 

https://tribunais.org.pt/
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a) Relativamente à informação processual, in-
cluindo as peças e os documentos, existentes em 

suporte eletrónico, através do sistema informático 
de suporte à atividade dos tribunais, com base no 
número identificador do processo; ou 

b) Junto da secretaria. 

2 — O acesso ao sistema informático de su-
porte à atividade dos tribunais para efeitos de con-

sulta de processos requer o prévio registo dos ad-
vogados e solicitadores, nos termos do n.º 2 do 
artigo 5.º 

3 — À consulta eletrónica de processos apli-

cam-se as restrições de acesso e consulta legal-
mente previstas. 

4 — A consulta por advogados e solicitadores de 

processos nos quais não exerçam o mandato judi-
cial é solicitada à secretaria, que disponibiliza o pro-
cesso por um período de 10 dias para consulta na 
área reservada do mandatário no sistema informá-
tico de suporte à atividade dos tribunais. 

Alterações: 
- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio.  
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 27.º-A 

Consulta de processos pelas partes e por 
quem revele interesse atendível  

1 — A consulta pelas partes dos processos nos 
tribunais judiciais efetua-se na Área de Serviços 
Digitais dos Tribunais, acessível no endereço ele-
trónico https://tribunais.org.pt, mediante autenti-

cação prévia com recurso ao certificado digital de 
autenticação integrado no cartão do cidadão ou à 
chave móvel digital, podendo ser utilizado para o 
efeito o Sistema de Certificação de Atributos Pro-
fissionais associado a estes, e processa-se de 
acordo com os procedimentos e instruções cons-
tantes daquele endereço eletrónico. 

2 — O acesso à área reservada do endereço ele-
trónico referido no número anterior pode ser efetu-
ado também, em computadores existentes para o 
efeito nos tribunais, através de código de acesso, 
válido por 4 horas, emitido por qualquer secretaria 

de um tribunal judicial ou administrativo e fiscal, 

após confirmação presencial da identidade do re-
querente e, quando aplicável, dos seus poderes de 
representação. 

3 — Não se encontram disponíveis para consulta 
por via eletrónica os processos executivos que, de-
vendo ter agente de execução designado que não 
seja oficial de justiça, não tenham agente de exe-

cução distribuído ou este se encontre impedido, 
temporária ou definitivamente, de os tramitar. 

4 — No âmbito da consulta de processos exe-
cutivos com agente de execução designado que 
não seja oficial de justiça, o agente de execução 

pode disponibilizar informações complementares 
sobre o estado do processo. 

5 — A consulta de processo por quem nisso re-
vele interesse atendível efetua-se nos termos previs-
tos nos n.ºs 1 e 2, sendo o processo disponibilizado 
na área reservada do referido endereço eletrónico 
apenas após apreciação do tribunal ou da secretaria, 
consoante os casos, e pelo período de 10 dias. 

6 — Aplica-se à consulta eletrónica de proces-
sos nos termos do presente artigo o disposto no 
n.º 3 do artigo anterior. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio.  
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

CAPÍTULO VII 

Organização do processo 

Artigo 28.º 

Peças processuais e documentos em suporte 
físico 

1 — Do suporte físico do processo apenas devem 
constar as peças, os autos e os termos processuais 
que, sendo relevantes para a decisão material da 
causa, sejam indicados pelo juiz, em despacho fun-

damentado em cada processo, considerando-se 
como não sendo relevantes, designadamente: 

a) Requerimentos para alteração da marcação 
de audiência de julgamento; 

b) Despachos de expediente e respetivos atos 
de cumprimento, que visem atos de mera gestão 
processual e respostas obtidas, tais como: 

i) Despachos que ordenem a citação ou notifi-
cação das partes; 

ii) Despachos de marcação de audiência de jul-
gamento; 

iii) Despachos de remessa de um processo ao 
Ministério Público; 

iv) Despachos de realização de diligências en-

tre serviços, nomeadamente órgãos de polícia cri-
minal, conservatórias de registos, Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., 

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 
e Direção-Geral da Segurança Social; 

v) Vistos em fiscalização e em correição; 

c) Aceitação da designação do agente de exe-
cução para efetuar a citação; 

d) Comunicações internas; 
e) Certidões negativas resultantes da consulta 

às bases de dados de serviços da Administração 
Pública através de meios eletrónicos; 

f) Atos próprios, comunicações ou notificações 

do agente de execução. 

2 — (Revogado.) 

Alterações: 
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- Portaria n.º 170/2017, de 25 de maio. 
- Declaração de Retificação n.º 16/2017, de 6 de junho  

CAPÍTULO VIII 

Comunicações entre tribunais e entre tribu-
nais e agentes de execução  

Artigo 29.º 

Certidões 

1 — A passagem de certidões de termos e atos 
prevista no n.º 1 do artigo 170.º do Código de Pro-

cesso Civil, quando tenha por fim a junção das 
mesmas a processo judicial pendente, é efetuada 
eletronicamente, devendo a secretaria enviar a 
certidão para o tribunal onde o referido processo 
foi distribuído. 

2 — O envio da certidão é efetuado, sempre 
que possível, através do sistema informático, com 

a indicação do processo a que se destina e de 
quem requereu a certidão. 

Artigo 30.º 

Comunicação de atos entre serviços judiciais 

1 — A transmissão de quaisquer mensagens 
entre serviços judiciais e a expedição ou devolução 
de cartas precatórias deve ser efetuada, sempre 

que possível, através do sistema informático, sem 
prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 172.º do 
Código de Processo Civil quanto aos atos urgentes. 

2 — Nos casos previstos no artigo 175.º do Có-
digo de Processo Civil, não sendo possível o exame 
do autógrafo, planta, desenho ou gráfico em vir-

tude do seu envio digital ou através de reprodução 
fotográfica digital, este é remetido com a carta por 
via postal registada. 

Artigo 31.º 

Comunicação entre os tribunais e os agentes 
de execução 

1 — As comunicações entre os tribunais e os 

agentes de execução, incluindo notificações, envio 

de documentos ou qualquer outra mensagem do 
tribunal dirigida ao agente de execução ou do 
agente de execução dirigida ao processo, à secre-
taria ou destinada ao juiz ou ao magistrado do Mi-
nistério Público, são efetuadas através do sistema 
informático de suporte à atividade dos tribunais e 

do sistema informático de suporte à atividade dos 
agentes de execução, respetivamente. 

2 — A utilização dos sistemas informáticos re-
feridos no número anterior deve garantir o registo 
das comunicações efetuadas, com identificação do 
respetivo emissor e destinatário, data de trans-

missão e número de processo a que a transmissão 
se refere. 

3 — Os documentos apresentados pelo agente 
de execução nos termos do n.º 1 têm a força pro-

batória dos originais, nos termos definidos para as 
certidões, sem prejuízo de o juiz poder determinar 
a apresentação dos originais, nos termos da lei. 

CAPÍTULO IX 

Disposições específicas aplicáveis aos pro-
cessos da competência dos tribunais e juízos 

de execução de penas  

Artigo 32.º 

Disposições aplicáveis 

Aos processos da competência dos tribunais ou 
juízos de execução das penas são aplicáveis as 
disposições da presente portaria, com as especifi-
cidades previstas no presente capítulo. 

Artigo 33.º 

Processo único de recluso 

1 — Quando for recebida no tribunal de execu-
ção das penas comunicação de aplicação de pena 
ou medida privativa da liberdade, nos termos do 
artigo 35.º, é distribuído e autuado o processo 
único de recluso, se ainda não existir. 

2 — Os demais processos e incidentes relativos 
ao mesmo recluso são apensados aos autos refe-
ridos no número anterior. 

3 — Os autos referidos no n.º 1 são reabertos 
sempre que o tribunal o entender conveniente ou 
quando dê entrada expediente a que não deva cor-

responder forma de processo ou incidente autó-
nomo. 

Alterações: 
- Declaração de Retificação n.º 44/2013, de 25 de outubro. 

Artigo 34.º 

Publicação dos resultados da distribuição 

O disposto no artigo 18.º não é aplicável aos 
processos da competência dos tribunais ou juízos 

de execução das penas. 

Artigo 35.º 

Comunicação da sentença e da aplicação de 
medida de coação  

1 — As comunicações previstas no artigo 477.º 
do Código de Processo Penal são realizadas pela 
secretaria judicial, a requerimento do Ministério 

Público, por transmissão eletrónica de dados, nos 
termos dos números seguintes. 

2 — São transmitidos os seguintes dados: 

a) Número do processo; 
b) Identificação do condenado; 
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c) Crime ou crimes pelos quais houve condena-
ção, identificados pelas designações dos tipos le-

gais e pelas disposições legais onde estão previs-
tos; 

d) Pena ou penas aplicadas na sentença; 
e) Datas calculadas e homologadas nos termos 

dos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 477.º do Código de 
Processo Penal. 

3 — Quando for aplicada ao arguido prisão pre-
ventiva ou internamento preventivo são transmi-
tidos ao tribunal de execução das penas e aos ser-
viços prisionais os seguintes dados: 

a) Número do processo; 
b) Identificação do arguido; 
c) Crime ou crimes imputados, identificados 

pelas designações dos tipos legais e pelas disposi-
ções legais onde estão previstos; 

d) Medida de coação aplicada. 

4 — Sempre que necessário, os dados referidos 
nos n.ºs 2 e 3 são preenchidos previamente pelo 
oficial de justiça. 

5 — À comunicação são anexados os ficheiros 

contendo a sentença e o cômputo da pena homo-
logado ou o despacho de aplicação da medida de 
coação, respetivamente. 

6 — Quando não seja possível o envio dos do-
cumentos referidos no número anterior por via 

eletrónica ou quando estes estejam sujeitos a se-

gredo de justiça, o envio é feito em suporte físico, 
sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 a 4. 

CAPÍTULO X 

Disposições finais e transitórias  

Artigo 36.º 

Envio do processo ao juiz de círculo 

Quando haja lugar à prática de atos pelo juiz 
de círculo, o processo é remetido eletronicamente 
através do sistema informático de suporte à ativi-
dade dos tribunais, só podendo ser enviados em 

suporte de papel os documentos relevantes para a 
decisão material da causa constantes do processo 

em suporte físico, nos termos do artigo 28.º, 
desde que o juiz o determine. 

Artigo 37.º 

Norma revogatória 

São revogadas as Portarias n.ºs 114/2008, de 

6 de fevereiro, e 1097/2006, de 13 de outubro. 

Artigo 38.º 

Entrada de vigor 

A presente portaria entra em vigor a 1 de se-
tembro de 2013. 

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Tei-

xeira da Cruz, em 21 de agosto de 2013. 
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Portaria n.º 170/2017 

de 25 de maio, com a Declaração de Retificação n.º 16/2017, de 6 de junho 

O XXI Governo Constitucional tem vindo a implementar um alargado conjunto de medidas que permitem 
tornar a Justiça mais ágil e transparente. 

Optando-se por limitar as intervenções legislativas para a resolução de problemas concretos do sistema 
judiciário, o Ministério da Justiça tem focado a sua atuação na efetiva concretização de um plano de ação que 
através do recurso a novas soluções de organização e gestão processual associadas a um vasto conjunto de 
novas soluções tecnológicas permitam melhorar, de forma estruturada e substancial, a resposta judiciária. 

Resultado desta linha de ação, os dados estatísticos referentes ao ano de 2016 registaram uma redução 

de 13,3 % dos processos pendentes nos tribunais judiciais de 1.ª instância e um saldo processual favorável com 
menos 174.658 processos. 

Importa agora não só consolidar as opções que têm vindo a ser implementadas como também desenvol-
ver e implementar novas medidas que permitam exponenciar os resultados já alcançados. Conforme resulta do 
recente relatório da Comissão Europeia “EU Justice Scoreboard 2017”, de 10 de abril de 2017, “no que respeita 
à acessibilidade da Justiça para os cidadãos e as empresas, Portugal é um dos países com menor acessibilidade 

de informação destinada a cidadãos e empresas”. Tendo em consideração esse défice e com o propósito de 
aproximar a Justiça dos cidadãos, prevê-se com a presente portaria uma medida que pela sua importância o 
Governo inscreveu no seu Programa do Governo, no Plano de Ação Justiça + Próxima e no Programa Simplex: 
a possibilidade, de forma inovadora no âmbito do sistema judiciário, de as partes procederem ao exame e 
consulta de processos executivos por via eletrónica. 

Com esta nova funcionalidade, e à semelhança do que já sucede com os advogados e com os solicitado-
res, as partes passam a poder ter acesso, dentro dos limites legalmente estabelecidos em matéria de publicidade 

do processo, aos seus processos executivos através de página informática de acesso público do Ministério da 
Justiça. 

A opção por disponibilizar para consulta eletrónica, nesta fase, apenas os processos executivos tem em 

consideração não só o grau de informatização e desmaterialização atingido no âmbito da ação executiva, mas 
também o concreto figurino desta ação, o seu impacto ao nível do número de processos pendentes nos tribunais 
e a relevância da matéria em causa, quer para o cidadão abrangido quer para o funcionamento da economia. 

Deste modo, passa a ser possível aos exequentes e aos executados, por via eletrónica e sem necessidade 
de se deslocarem às secretarias dos tribunais ou aos escritórios dos agentes de execução, consultar os seus 
processos executivos que sejam tramitados por agente de execução (que não seja oficial de justiça). 

Assegura-se deste modo uma maior acessibilidade a cerca de 700 mil processos executivos e confere-se 
a estes uma maior transparência. A disponibilização da consulta desses processos será efetuada de modo gra-
dual, entre maio de 2017 e março de 2018, de modo a garantir o respeito pelas normas de publicidade do 
processo e permitir que os agentes de execução confirmem, processo a processo, a sua conformidade com 

essas normas. 
A possibilidade de o cidadão poder consultar um processo judicial (neste caso executivo) a partir de sua 

casa, por exemplo, é, sem dúvida, um momento de relevo para o sistema judicial português e, em particular 
para o projeto de desmaterialização dos processos judiciais em curso no Ministério da Justiça há vários anos. 
Trata-se de mais um passo num projeto que não se concretiza num único momento, que resulta de várias ações 
concertadas, que envolve o esforço de disponibilização de novos e sucessivos desenvolvimentos das aplicações 

informáticas que o suportam e que depende, para o seu sucesso, de formação inicial e permanente dos seus 

utilizadores. 
A presente portaria prevê, no entanto, outro passo importante para o projeto de desmaterialização dos 

processos judiciais, ao determinar a aplicação do regime de tramitação eletrónica previsto na Portaria n.º 
280/2013, de 26 de agosto, aos processos judiciais que até agora não se encontravam abrangidos pelo mesmo, 
designadamente aos processos penais (a partir da fase de julgamento), aos processos de contraordenação 
(apenas a partir do momento em que os autos são presentes ao juiz) e aos processos de promoção e proteção 

de crianças e jovens em perigo (a partir da receção do requerimento para abertura da fase jurisdicional). 
Após praticamente uma década de utilização do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais 

(Citius), em resultado das medidas de reforço do sistema implementadas pelo Ministério da Justiça e mostrando-
se totalmente ultrapassados os problemas que afetaram esse sistema anteriormente, encontram-se reunidas 
as condições para a sua utilização em todas as áreas da responsabilidade dos tribunais judiciais, mesmo àquelas 
que se revestem de maior sensibilidade. Assim, e a partir de 1 de julho, será possível aos mandatários, por 
exemplo, remeterem as suas peças processuais através do sistema informático Citius, permitindo-se também 

por essa via efetuar as notificações entre mandatários, com as respetivas vantagens associadas. 
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Estando em causa a aplicação subsidiária do que, nessa matéria, estabelece o Código de Processo Civil, 
a tramitação eletrónica dos referidos processos abrange apenas a prática dos atos em relação aos quais as 

correspondentes leis de processo não estabelecem disciplina própria e em que, além disso, a aplicação subsidi-
ária da lei processual civil se harmonize com a natureza desses processos. 

Deste modo, por exemplo, e enquanto não for alterado o Código de Processo Penal nesse sentido, não 
será ainda possível aos tribunais notificarem eletronicamente os advogados ou defensores nomeados em pro-
cesso penal. 

A aplicação, em toda a sua plenitude, do regime de tramitação eletrónica às áreas processuais até agora 

não abrangidas pelo mesmo contribuirá de modo significativo não só para simplificar a atuação de todos os 
intervenientes processuais, mas também para libertar os funcionários judiciais de atos processuais que são 
eliminados (como os relacionados com o envio de notificações a mandatários ou o tratamento de peças proces-
suais entradas em suporte físico) ou passam a ser assegurados pelo sistema, permitindo que se concentrem 

em atos mais relevantes para o processo. Reduzem-se custos e burocracias, aumenta-se a capacidade de gestão 
processual e introduz-se maior celeridade e transparência na tramitação dos processos. 

A presente portaria procura igualmente agilizar e simplificar um conjunto de procedimentos efetuados 

através do sistema informático Citius. 
Desde logo, determina-se que, exceto nos casos expressamente previstos na lei, as partes deixam de ter 

que remeter por via eletrónica o comprovativo de pagamento de taxas de justiças e de outras custas judiciais. 
A partir de 15 de setembro de 2017, bastará aos mandatários indicarem o número do Documento Único de 
Cobrança (DUC) através do qual efetuaram o prévio pagamento da taxa de justiça, sendo a comprovação do 
pagamento desse DUC efetuada através de comunicação automática entre o sistema informático da entidade 
responsável pela receção dos pagamentos, o sistema informático de registo das custas processuais e o sistema 

informático de suporte à atividade dos tribunais. Nos casos em que o DUC seja emitido pela secretaria judicial 
e remetido ao interessado para pagamento, nem sequer a necessidade de comunicar o respetivo número existe, 
naturalmente, bastando ao interessado efetuar o pagamento para que o tribunal tenha disso conhecimento. 
Simplifica-se assim a interação das partes e, sobretudo, dos mandatários, com os tribunais, dispensando-os de 
apresentar anualmente mais de 800 mil documentos comprovativos do pagamento das custas judiciais. 

Os desenvolvimentos efetuados no sistema Citius associados a esta medida permitirão ainda libertar os 

funcionários judiciais do registo e associação desses DUC aos respetivos processos, atividade que representa 
cerca de 30 mil horas de trabalho anualmente. 

Outras vias de simplificação de procedimento dirigidas, em particular, aos mandatários, consistem no 
registo automático dos mandatários para acesso ao sistema Citius, com base na informação transmitida quer 
pela Ordem dos Advogados quer pela Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, dispensando-se 
assim os mandatários de terem que efetuar esse registo junto do Ministério da Justiça, bem como no aumento 
do limite da dimensão da peça processual (passando para 10 MB), medidas há muito tempo solicitadas pelos 

mandatários. 
Por fim, e considerando não só as alterações ora introduzidas mas, sobretudo, os progressos efetuados 

ao longo da última década no âmbito da tramitação eletrónica de processos judiciais, que determinaram que os 
processos judiciais sejam hoje, na sua essência, processos eletrónicos, altera-se a filosofia subjacente ao su-
porte físico do processo: se até agora competia ao juiz determinar que peças, autos e termos não deviam 
constar do processo físico, agora prevê-se que o juiz deve determinar expressamente, em função da sua rele-
vância para a decisão material da causa, quais os atos, peças, autos e termos do processo que devem ser 

materializados tendo em vista a sua inserção no suporte físico do processo. 
Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público, a Ordem 

dos Advogados e a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução. 
Foi promovida a audição da Comissão Nacional de Proteção de Dados. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 140.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, no n.º 1 do artigo 

132.º, no n.º 4 do artigo 145.º, no n.º 3 do artigo 163.º, no n.º 4 do artigo 552.º e no n.º 1 do artigo 570.º do 
Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do 
artigo 14.º e nos n.ºs 2 e 8 do artigo 32.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, e n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, manda o Governo, 
pela Secretária de Estado da Justiça, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria procede à primeira altera-
ção à Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, que 
regula vários aspetos da tramitação eletrónica dos 
processos judiciais. 

Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 280/2013, de 26 de 

agosto 
Os artigos 1.º, 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 17.º, 

27.º e 28.º da Portaria n.º 280/2013, de 26 de 
agosto, passam a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio 

do diploma) 

Artigo 3.º 

Aditamento à Portaria n.º 280/2013, de 26 
de agosto 

É aditado à Portaria n.º 280/2013, de 26 de 
agosto, passando a fazer parte do seu capítulo VI, 
o artigo 27.º-A, com a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio 

do diploma) 

Artigo 4.º 

Aplicação no tempo 

1 — O disposto no artigo 1.º da Portaria n.º 
280/2013, de 29 de agosto, na redação dada pela 
presente portaria, e a revogação do artigo 2.º da 
mesma portaria previsto no artigo seguinte apli-

cam-se a partir do dia 1 de julho de 2017. 
2 — O disposto no artigo 5.º da Portaria n.º 

280/2013, de 29 de agosto, na redação dada pela 
presente portaria, aplica-se a partir de 1 de se-
tembro de 2017. 

3 — O disposto no artigo 9.º da Portaria n.º 
280/2013, de 29 de agosto, na redação dada pela 

presente portaria, aplica-se a partir de 18 de se-
tembro de 2017. 

4 — A consulta de processos a que se refere o 
artigo 27.º-A da Portaria n.º 280/2013, de 29 de 
agosto, aditado pela presente portaria, é efetuada: 

a) A partir do dia 29 de maio de 2017 relativa-
mente aos processos executivos instaurados 

desde o dia 1 de setembro de 2013 que se encon-
trem pendentes ou que estejam findos há menos 
de seis meses e não se encontrem ainda arquiva-
dos; 

b) A partir de 1 de setembro de 2017, relativa-
mente aos processos executivos instaurados 

desde o dia 13 de maio de 2012 até ao dia 31 de 

agosto de 2013 que se encontrem pendentes ou 
que estejam findos há menos de seis meses e não 

se encontrem ainda arquivados; 
c) A partir de 1 de dezembro de 2017, relativa-

mente aos processos executivos instaurados 
desde o dia 31 de março de 2009 até ao dia 12 de 
maio de 2012 que se encontrem pendentes ou que 
estejam findos há menos de seis meses e não se 

encontrem ainda arquivados; 
d) A partir do dia 1 de março de 2018, relati-

vamente aos processos executivos instaurados em 
data anterior ao dia 31 de março de 2009 que se 

encontrem pendentes ou que estejam findos há 
menos de seis meses e não se encontrem ainda 
arquivados. 

5 — O disposto no número anterior não preju-
dica a possibilidade de os processos serem dispo-
nibilizados no respetivo portal, para consulta, em 
data anterior à ali fixada, quando o agente de exe-
cução responsável pelo processo considere que es-
tejam reunidas as condições para essa disponibili-
zação. 

Artigo 5.º 

Norma revogatória 

São revogados o artigo 2.º, o n.º 4 do artigo 
17.º e o n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 

280/2013, de 26 de agosto. 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia 29 de 
maio de 2017. 

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Da-
másio Caetano Pedroso, em 22 de maio de 2017. 
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Apontamentos: 
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Portaria n.º 209/2017 

 de 13 de julho 

A atuação do XXI Governo Constitucional na área da Justiça tem como um dos seus eixos fundamen-
tais a adoção de um conjunto de medidas que visam tornar a Justiça mais ágil, transparente e acessível.  

A certidão judicial eletrónica, ao permitir ao cidadão o acesso a informação processual de forma mais 
fácil, célere e sem deslocações, encontra-se entre essas medidas, motivo pelo qual também é uma das 
medidas em destaque quer no Plano Justiça Mais Próxima quer no Programa Simplex +.  

A presente portaria vem, assim, regulamentar o pedido, emissão e consulta de certidões eletrónicas 

no âmbito dos processos dos tribunais judiciais, dos tribunais administrativos e fiscais e dos processos da 
competência do Ministério Público.  

Com a certidão eletrónica passa a ser possível a cidadãos com cartão de cidadão ou chave móvel 
digital efetuar o pedido de emissão de uma certidão eletrónica através de um portal especificamente criado 
para o efeito, sendo a certidão disponibilizada também por via eletrónica. O pedido de emissão da certidão 
pode também ser solicitado presencialmente nas secretarias dos tribunais judiciais de primeira instância, 
incluindo junto dos serviços do Ministério Público, e das secretarias dos tribunais administrativos de círculo 

e dos tribunais tributários.  
Com a certidão é igualmente disponibilizado um código único de acesso que permite a qualquer 

entidade pública ou privada a quem esse código seja entregue aceder à certidão em formato eletrónico, 
sendo que a apresentação desse código substitui, para todos os efeitos, a entrega de uma certidão em 
papel. Deste modo, a certidão eletrónica admite múltiplas utilizações, sem custos acrescidos.  

Também os mandatários poderão solicitar a emissão de uma certidão eletrónica através dos portais 
Citius e SITAF, que utilizam regularmente para apresentar as suas peças processuais e consultar os seus 

processos.  
Outra inovação associada à certidão eletrónica é a possibilidade de, em determinadas situações, a 

certidão poder ser emitida automaticamente pelos sistemas informáticos de suporte à atividade dos tribu-
nais, sem necessidade de intervenção de funcionários de justiça. 

Tal poderá suceder quando a lei não determine que a emissão da certidão esteja dependente de uma 
decisão do juiz e a informação de que se pretende certidão (seja ela uma peça processual ou informação 

sobre o estado do processo, como a sua pendência ou o trânsito em julgado do processo, por exemplo) 
exista nos sistemas de suporte à atividade dos tribunais.  

A certidão eletrónica contribui assim para tornar a Justiça mais ágil, pois permite libertar os funcio-
nários de justiça para a execução de outras tarefas, aumentando a capacidade de resposta das secretarias. 
Tal sucede, desde logo, nos casos em que as certidões possam ser emitidas automaticamente pelos pró-
prios sistemas de suporte à atividade dos tribunais, sem qualquer intervenção de um funcionário de justiça, 
mas também nos demais casos, em que, mantendo-se a necessidade de intervenção de um funcionário de 

justiça, foram implementados mecanismos que permitirão reduzir a respetiva atividade burocrática.  
Também a possibilidade de uma única certidão poder ser utilizada para vários fins, com recurso à 

consulta através de um código único, contribui para a agilização do sistema judicial.  
Por outro lado, a certidão eletrónica, ao poder ser requerida através de um portal eletrónico, a qual-

quer hora e sem necessidade de deslocação a um tribunal seja para requerer seja para ter acesso à certidão 
emitida, e ao poder ser disponibilizada múltiplas vezes, sem custos acrescidos, a várias entidades, que 
poderão também elas consultar a certidão no respetivo portal, contribui também para uma Justiça mais 

transparente e acessível aos cidadãos e empresas.  
Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura e o Conselho Superior dos Tribunais Administra-

tivos e Fiscais. Foi promovida a audição da Procuradoria-Geral da República, da Ordem dos Advogados e 
da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução.  

Assim:  
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 132.º e no n.º 3 do artigo 170.º do Código de Processo Civil, 

aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, no artigo 24.º do Código de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos, aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, 
de 29 de dezembro, e no n.º 8 do artigo 32.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, manda o Governo, pela Secretária de Estado da Justiça, o 
seguinte: 
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Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

1 — A presente portaria regulamenta o regime 
do requerimento, da emissão, da disponibilização 
e da consulta da certidão eletrónica no âmbito dos 
processos dos tribunais judiciais, dos tribunais 
administrativos e fiscais e da competência do Mi-
nistério Público.  

2 — (Revogado);  
3 — (Revogado). 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 2.º 

Certidão eletrónica 

A certidão eletrónica é um documento eletró-
nico autenticado com recurso a assinatura eletró-

nica do oficial de justiça responsável pela sua 
emissão ou do sistema informático de suporte à 
atividade do tribunal onde a certidão é gerada, 
disponibilizado eletronicamente ao requerente e 
suscetível de consulta em portal eletrónico pú-
blico mediante um código único de acesso.  

Artigo 3.º 

Formas de requerimento
 

1 — A certidão eletrónica pode ser requerida:  

a) Por mandatários e administradores judici-
ais:  

i) Nas respetivas áreas reservadas dos siste-
mas informáticos de suporte à atividade dos tri-

bunais judiciais e dos administrativos e fiscais, 
nos termos do artigo seguinte;  

ii) Nas secretarias dos tribunais, nos termos 
previstos no artigo 6.º;  

b) Pelos demais interessados com legitimi-
dade, nos termos da lei de processo:  

i) Na Área de Serviços Digitais dos Tribunais, 

acessível no endereço eletrónico https://tribu-
nais.org.pt, nos termos previstos no artigo 5.º;  

ii) Nas secretarias dos tribunais, nos termos 
previstos no artigo 6.º  

2 — Efetuada a apresentação do requerimento 
de emissão de certidão eletrónica, é transmitido 
ao requerente o respetivo código único de acesso. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

 

 

Artigo 4.º 

Requerimento efetuado eletronicamente 

por mandatário e administrador judicial 

1 — Os mandatários e os administradores ju-
diciais podem requerer a emissão de certidão ele-
trónica na área reservada dos sistemas informá-
ticos de suporte à atividade dos tribunais judiciais 
e dos tribunais administrativos e fiscais, de 

acordo com os procedimentos e instruções aí 
constantes.  

2 — Na área reservada é disponibilizada ainda 

a listagem de todos os requerimentos de emissão 
de certidões eletrónicas apresentados, bem como 
informação referente ao estado desses pedidos e, 
nos casos em que a certidão já tiver sido emitida, 

a própria certidão eletrónica e a indicação do có-
digo único de acesso à mesma e respetivo prazo 
de validade.  

Artigo 5.º 

Requerimento efetuado através do portal 
eletrónico 

1 —O requerimento de emissão de certidão 

eletrónica pode ser efetuado na Área de Serviços 
Digitais dos Tribunais, acessível no endereço ele-
trónico https://tribunais.org.pt, de acordo com os 

procedimentos e instruções aí constantes, sendo 
a comprovação dos dados de identificação do re-
querente efetuada por autenticação com o cartão 

de cidadão ou chave móvel digital, podendo ser 
utilizado para o efeito o Sistema de Certificação 
de Atributos Profissionais associado a estes.  

2 — O acesso à área reservada do endereço 
eletrónico referido no número anterior pode ser 
efetuado também em computadores existentes 
para o efeito nos tribunais, através de código de 

acesso, válido por 4 horas, emitido por qualquer 
secretaria de um tribunal judicial ou administra-
tivo e fiscal, após confirmação presencial da iden-
tidade do requerente e, quando aplicável, dos 
seus poderes de representação.  

3 — O requerente tem acesso, na respetiva 

área reservada do endereço eletrónico referido no 

n.º 1, à listagem de todos os requerimentos de 
emissão de certidões eletrónicas apresentados, 
ao estado desses pedidos, à indicação dos respe-
tivos códigos únicos de acesso, e, nos casos em 
que a certidão já tiver sido emitida, à própria cer-
tidão eletrónica e respetivo prazo de validade. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 
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Artigo 6.º 

Requerimento efetuado na secretaria
 

A certidão eletrónica pode igualmente ser re-
querida:  

a) Quando se refira a um processo de um tri-
bunal judicial ou da competência do Ministério Pú-
blico, junto de qualquer núcleo da secretaria da 
comarca do tribunal de primeira instância onde 

corre termos ou se encontra arquivado o processo 
de que constam ou resultam os elementos cuja 
certificação se pretende, competindo ao oficial de 

justiça registar o pedido no sistema informático;  
b) Quando se refira a um processo de um tri-

bunal administrativo e fiscal, junto da secretaria 
do tribunal onde corre termos ou se encontra ar-

quivado o processo de que constam ou resultam 
os elementos cuja certificação se pretende, com-
petindo ao oficial de justiça registar o pedido no 
sistema informático.  

Artigo 7.º 

Emissão e recusa 

1 — O requerimento de emissão de certidão é 

eletronicamente encaminhado para a secretaria 
competente, tendo em vista a sua apreciação nos 
termos legalmente previstos.  

2 — A certidão eletrónica pode ser emitida de 
forma automatizada pelo sistema informático de 
suporte à atividade do tribunal sempre que, nos 

termos do n.º 1 do artigo 170.º do Código de Pro-
cesso Civil, a certidão possa ser emitida sem pre-
cedência de despacho e a informação de que se 
pretende certidão conste do sistema informático.  

3 — Determinada a possibilidade de emissão 
da certidão eletrónica, nos termos dos números 
anteriores, é remetida ao requerente, através da 

área reservada referida nos artigos 4.º e 5.º, a 
referência necessária para o pagamento da taxa 
de justiça devida pela emissão da certidão, de-
vendo o pagamento ser realizado no prazo de 10 
dias.  

4 — Efetuado o pagamento da taxa de justiça, 

a certidão eletrónica é emitida e disponibilizada 

na área reservada do requerente a que se refe-
rem os artigos 4.º e 5.º  

5 — A certidão eletrónica é assinada eletroni-
camente pelo oficial de justiça responsável pela 
sua elaboração ou pelo sistema informático de 
tramitação processual onde a mesma é gerada.  

6 — Nos casos em que, após a apreciação pre-
vista no n.º 1, seja recusada a emissão da certi-
dão eletrónica, é essa decisão transmitida ao re-
querente através da área reservada a que se re-
ferem os artigos 4.º e 5.º, podendo o requerente 

reagir através dos meios e pelas formas previstas 
na lei processual.  

7 — Quando o requerimento de emissão de 
certidão seja apresentado nos termos do artigo 
anterior, a informação referida nos n.ºs 3 e 6 
pode ser transmitida presencialmente ao reque-
rente por qualquer das secretarias identificadas 
nesse artigo.  

8 — O estado do processo de análise do re-
querimento de emissão de certidão, a informação 
referida no n.º 3 e a indicação de que foi recusada 
a emissão da certidão são igualmente disponibili-

zados no portal eletrónico referido no n.º 1 do ar-
tigo 5.º, sendo acessíveis, até à emissão da cer-
tidão ou, nos casos em que a emissão é recusada, 

durante o período previsto na alínea b) do n.º 3 
do artigo 10.º, mediante a introdução do código 
único de acesso. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 8.º 

Meios de pagamento
 

1 — O pagamento da taxa de justiça devida 

pela emissão da certidão eletrónica é efetuado 
através de sistema eletrónico de pagamentos.  

2 — Quando a certidão eletrónica seja reque-

rida nos termos do artigo 6.º, o pagamento da 
taxa de justiça devida pela sua emissão pode 
também ser efetuado através de numerário ou 

DUC nos termos do artigo 17.º da Portaria n.º 
419-A/2009, de 17 de abril.  

Artigo 9.º 

Dimensão 

1 — Sem prejuízo do disposto no número se-
guinte, a certidão eletrónica não pode ter uma di-
mensão superior a 20 MB. 

2 — A certidão eletrónica pode ter uma dimen-
são superior ao limite previsto no número anterior 
quando integre uma única peça ou documento 
processual que por si só tenha uma dimensão su-

perior a esse limite.  

Alterações: 
- Portaria n.º 360-A/2023, de 14 de novembro. 

Artigo 10.º 

Disponibilização e consulta 

1 — A certidão eletrónica é disponibilizada na 
área reservada a que se referem os artigos 4.º e 
5.º, durante o período de um ano.  

2 — A certidão eletrónica pode ainda ser con-
sultada, pelo requerente ou por terceiro a quem 

tenha sido disponibilizado o respetivo código 
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único de acesso, no portal eletrónico referido no 
n.º 1 do artigo 5.º, mediante a introdução do re-

ferido código único de acesso.  
3 — O código único de acesso é válido:  

a) Quando seja emitida a certidão, durante o 
período de seis meses após a emissão da certi-
dão;  

b) Quando seja recusada a emissão da certi-

dão, durante o período de seis meses após essa 
decisão.  

4 — A disponibilização pelo requerente, a qual-

quer entidade, pública ou privada, do código 
único de acesso referente a certidão emitida 

substitui, para todos os efeitos, a entrega da cer-
tidão. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 11.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia 14 
de julho de 2017.  

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Da-

másio Caetano Pedroso, em 11 de julho de 2017. 
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Portaria n.º 380/2017 

de 19 de dezembro, alterada pelas Portarias n.ºs 267/2018, de 20 de setembro, 

4/2020, de 13 de janeiro, 100/2020, de 22 de abril e 86/2023, de 27 de março 

Tramitação Eletrónica dos Processos da Jurisdição Administrativa e Fiscal 

Na prossecução de um dos objetivos do seu Programa, a modernização das ferramentas informáticas 
de tramitação processual, visando a aplicação das mesmas a todas as jurisdições, o XXI Governo Constituci-
onal tem vindo a implementar um alargado conjunto de medidas que, suportadas nessas ferramentas infor-

máticas, permitem tornar a Justiça mais ágil, célere e transparente. 
Optando-se por limitar as intervenções legislativas para a resolução de problemas concretos do sistema 

judiciário, o Ministério da Justiça tem focado a sua atuação na efetiva concretização de um plano de ação 
que, através do recurso a novas soluções de organização e gestão processual associadas a um vasto conjunto 
de novas soluções tecnológicas, permite melhorar, de forma estruturada e substancial, a resposta judiciária. 

É nesse âmbito, de objetivos e atuações, que a presente portaria prevê um regime regulamentar de 

tramitação electrónica dos processos dos Tribunais Administrativos e Fiscais abrangente, suficiente e coe-
rente.  

Sendo certo que desde a alteração concretizada pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, o 
Código de Processo nos Tribunais Administrativos (CPTA), tendo em vista o combate à morosidade processual 
e a simplificação de procedimentos na tramitação dos processos da jurisdição administrativa e fiscal, previu 
uma intensificação do processo de desmaterialização dos referidos processos e do recurso às tecnologias da 
informação na relação dos tribunais com as partes e demais intervenientes, a verdade é que esta matéria 

continua a ser regulada, de modo muito insuficiente, pela Portaria n.º 1417/2003, de 30 de dezembro. 
É chegado por isso o momento de prever um regime de tramitação eletrónica mais completo, que 

reflita os desenvolvimentos tecnológicos desde então ocorridos e que tenha também em consideração as 
experiências bem-sucedidas noutras áreas, em particular no que respeita à tramitação eletrónica nos tribunais 
judiciais. 

Daí que, não só devido a esse sucesso, mas também para garantir coerência e harmonização numa 
matéria em que não se justificam distinções entre as diferentes jurisdições, o regime previsto na presente 

portaria, tendo como ponto de partida a realidade dos Tribunais Administrativos a Fiscais e do sistema infor-
mático que suporta a sua atividade, se aproxima o mais possível das soluções já previstas no âmbito da 
tramitação electrónica nos tribunais judiciais. 

Mas ao mesmo tempo, é também um regime com traços inovadores, o mais relevante deles o facto 
de, pela primeira vez, se prever a tramitação eletrónica em toda uma jurisdição. Deste modo, um processo 
será tramitado eletronicamente não apenas nos tribunais administrativos de círculo e nos tribunais tributários 

(tribunais de 1.ª instância) mas também nos tribunais centrais administrativos e no Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, caso exista recurso para essas instâncias. A aplicação deste regime às instâncias superiores será 
efetuada de forma gradual, não só para garantir a necessária realização dos desenvolvimentos aplicacionais 
e a formação dos seus utilizadores, mas também para garantir que os processos que sejam remetidos para 
uma instância superior (nomeadamente dos tribunais centrais administrativos para o Supremo Tribunal Ad-
ministrativo) contenham já em formato eletrónico toda a informação relevante para a decisão da causa. 

Deste modo, a presente portaria regulamenta aspetos como a prática de atos processuais por meios 

electrónicos por juízes, magistrados do Ministério Público e oficiais de justiça, a apresentação das peças pro-
cessuais, documentos e processo instrutor por transmissão eletrónica de dados por mandatário, a compro-
vação do prévio pagamento da taxa de justiça ou da concessão do benefício do apoio judiciário, a distribuição 
dos processos por meios eletrónicos, as notificações por transmissão eletrónica de dados, a consulta eletró-
nica de processos ou a organização dos elementos do processo que constem do respetivo suporte físico. 

Relativamente à assinatura de peças processuais pelos mandatários e representantes em juízo, e tendo 
em consideração as especiais necessidades de desenvolvimentos aplicacionais neste âmbito, é previsto que 

o regime da presente portaria apenas entrará em vigor no dia 15 de maio de 2018, sendo que, de modo a 
garantir um período para adaptação dos mandatários a esta nova solução, até dia 15 de junho poderão 
escolher se assinam as peças processuais nos termos ora previstos ou se não procedem a essa assinatura, 
aplicando-se nesses casos ainda o regime previsto na Portaria n.º 1417/2003, de 30 de dezembro. 

A entrada em vigor do regime ora previsto é assim mais um contributo para simplificar a atuação de 
todos os intervenientes processuais, mas também para libertar os funcionários judiciais de atos processuais 

que são eliminados (como, por exemplo, os relacionados com o envio de notificações a mandatários que 
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utilizem os meios eletrónicos) ou passam a ser assegurados pelo sistema, permitindo que se concentrem em 
atos mais relevantes para o processo. 

Reduzem-se custos e burocracias (por exemplo quando se determina que quando um ato é praticado 
por via eletrónica, os mandatários deixam de ter que remeter por essa via o comprovativo de pagamento de 
taxas de justiça e de outras custas judiciais, bastando a indicação do número do Documento Único de Co-
brança através do qual foi efetuado o prévio pagamento da taxa de justiça), agilizam-se e simplificam-se 
procedimentos, aumenta-se a capacidade de gestão processual e introduz-se maior celeridade e transparên-
cia na tramitação dos processos. 

Foram ouvidos o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, a Procuradoria-Geral da 
República, a Ordem dos Advogados, a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução e a Comissão 
Nacional de Proteção de Dados. 

Assim: 

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º, nos n.ºs 1 e 3 do artigo 25.º, no n.º 1 do artigo 26.º, 
no n.º 2 do artigo 79.º e no artigo 84.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, aprovado pela 
Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 4-A/2003, de 19 de fevereiro, pela Lei n.º 59/2008, 

de 11 de setembro, pela Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de 
outubro, e no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 
182/2007, de 9 de maio, e 190/2009, de 17 de agosto, manda o Governo, pela Secretária de Estado da 
Justiça, o seguinte: 

 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria regula a tramitação eletró-

nica dos processos nos tribunais administrativos 
de círculo, nos tribunais tributários, nos tribunais 
centrais administrativos e no Supremo Tribunal 

Administrativo, incluindo os seguintes aspetos: 

a) Definição do sistema de informação no qual 
é efetuada a tramitação eletrónica de processos, 
de acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 24.º 
do Código de Processo nos Tribunais Administrati-
vos e no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
325/2003, de 29 de dezembro; 

b) Apresentação das peças processuais, docu-
mentos e processo instrutor por transmissão ele-
trónica de dados, nos termos do disposto nos n.ºs 
1 e 2 do artigo 24.º do Código de Processo nos 
Tribunais Administrativos e nas alíneas a) e e) do 

n.º 1 e no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
325/2003, de 29 de dezembro; 

c) Apresentação de peças processuais e docu-
mentos pelos magistrados do Ministério Público 
nos processos em que intervenham no exercício 
das competências previstas nas alíneas a), e) e g) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto do Ministério 
Público; 

d) Prática de atos processuais e consulta de 
processos por entidades públicas no âmbito do 
processo judicial tributário, nos termos da alínea 
e) do n.º 1 do artigo 10.º, do n.º 5 do artigo 110.º, 
do n.º 7 do artigo 203.º, do n.º 1 do artigo 208.º, 
da alínea c) do artigo 232.º, do n.º 4 do artigo 

245.º e do n.º 4 do artigo 278.º do Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário; 

e) Comprovação do prévio pagamento da taxa 
de justiça ou da concessão do benefício do apoio 
judiciário, de acordo com o disposto no n.º 1 do 
artigo 79.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos; 

f) Definição dos casos em que a digitalização 

das peças processuais e dos documentos não é 
materialmente possível, nos termos do n.º 7 do 
artigo 24.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos; 

g) Distribuição dos processos por meios eletró-
nicos, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 
26.º do Código de Processo nos Tribunais Admi-

nistrativos, na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e no 
n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, 
de 29 de dezembro; 

h) Publicação do anúncio de citação edital em 
página informática de acesso público, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 25.º do Código de 
Processo nos Tribunais Administrativos; 

i) Prática de atos processuais por meios eletró-
nicos por juízes, magistrados do Ministério Público 

e oficiais de justiça, nos termos do disposto na alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
325/2003, de 29 de dezembro; 

j) Notificações por transmissão eletrónica de 

dados, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
25.º do Código de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos e no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 325/2003, de 29 de dezembro; 

k) Consulta dos processos, nos termos do dis-
posto na alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º do De-
creto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro; 

l) Organização dos elementos do processo que 
constem em suporte físico; 
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m) Comunicações entre tribunais, nos termos do 
n.º 5 do artigo 172.º do Código de Processo Civil. 

Alterações: 
- Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

Artigo 2.º 

Sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais administrativos e fiscais  

1 — A tramitação eletrónica dos processos ad-
ministrativos e fiscais prevista na presente porta-

ria é efetuada no sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais administrativos e fiscais. 
2 — O sistema informático de suporte à ativi-

dade dos tribunais administrativos e fiscais dispo-
nibiliza módulos específicos para a tramitação do 
processo e a prática de atos por juízes, magistra-
dos do Ministério Público e oficiais de justiça, e 

para a prática de atos e consulta de processos por 
mandatários e representantes em juízo. 

CAPÍTULO II 

Apresentação de peças processuais, do-
cumentos e processo instrutor por mandatá-
rios e representantes em juízo e prática de 
atos processuais por entidades públicas no 

âmbito do processo judicial tributário 

Alterações: 
- Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

Artigo 3.º 

Apresentação de peças processuais, docu-
mentos e processo instrutor por via eletrónica 

1 — A apresentação de peças processuais, do-

cumentos e processo instrutor por transmissão 
eletrónica de dados por mandatários e represen-
tantes em juízo é efetuada através do sistema in-
formático de suporte à atividade dos tribunais ad-
ministrativos e fiscais, acessível, através de certi-
ficado digital emitido por entidade certificadora 
credenciada ou por recurso ao Sistema de Certifi-

cação de Atributos Profissionais associado ao Car-

tão do Cidadão e à Chave Móvel Digital, no ende-
reço https://www.taf.mj.pt, de acordo com os pro-
cedimentos e instruções aí constantes. 

2 — A apresentação de peças processuais, do-
cumentos e processo instrutor por transmissão 
eletrónica de dados dispensa a remessa dos res-

petivos originais, duplicados e cópias, nos termos 
da lei. 

3 — O disposto no número anterior não preju-
dica o dever de exibição das peças processuais em 
suporte de papel e dos originais dos documentos 
ou do processo instrutor junto pelas partes por 

transmissão eletrónica de dados, sempre que o 
juiz o determine, designadamente quando: 

a) Duvidar da autenticidade ou genuinidade 
das peças, documentos ou processo instrutor; 

b) For necessário realizar perícia à letra ou as-
sinatura de documento ou processo instrutor. 

4 — A apresentação de peças processuais, do-
cumentos e processo instrutor pelos magistrados 
do Ministério Público é efetuada por transmissão 
eletrónica de dados, através de módulo específico 

do sistema informático de suporte à atividade dos 
tribunais administrativos e fiscais. 

Artigo 4.º 

Registo de utilizadores 

1 — O registo e a gestão de acessos ao sistema 
informático referido no n.º 1 do artigo anterior por 
advogados, advogados estagiários e solicitadores 

são efetuados pela entidade responsável pela ges-
tão de acessos ao sistema informático, com base 
na informação transmitida, respetivamente, pela 
Ordem dos Advogados e pela Ordem dos Solicita-
dores e dos Agentes de Execução, respeitante à 
validade e às vicissitudes da inscrição junto dessas 
associações públicas profissionais. 

2 — O registo e a gestão de acessos ao sistema 
informático referido no n.º 1 do artigo anterior por 
licenciados em direito ou em solicitadoria com fun-
ções de apoio jurídico é efetuada pela entidade 

responsável pela gestão de acessos ao sistema in-
formático. 

3 — Para efeito do disposto no número ante-
rior, os licenciados em direito ou em solicitadoria 
com funções de apoio jurídico solicitam a configu-
ração do utilizador no sistema, mediante indicação 
de: 

a) Nome profissional; 
b) Morada profissional, incluindo código postal 

e localidade; 
c) Endereço de correio eletrónico constante do 

certificado; 
d) Número de identificação civil; 
e) Número de identificação fiscal. 

4 — O registo e a gestão de acessos ao sistema 

informático referido no n.º 1 do artigo anterior por 

representantes da Fazenda Pública são efetuados 
pela entidade responsável pela gestão de acessos 
ao sistema informático, com base na informação 
transmitida, por via eletrónica, pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira. 

Artigo 5.º 

Formulários e ficheiros anexos  

1 — A apresentação de peças processuais por 
via electrónica é efetuada através do preenchi-
mento de formulários disponibilizados no sistema 
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informático de suporte à atividade dos tribunais 
administrativos e fiscais, aos quais se anexam: 

a) Ficheiros com o conteúdo material da peça 
processual e demais informação que o apresen-
tante considere relevante e que não se enquadre 
em nenhum campo dos formulários; 

b) Os documentos que devem acompanhar a 
peça processual, anexados de forma individuali-

zada; 
c) O processo instrutor. 

2 — A informação inserida nos formulários é 

refletida num documento que, juntamente com os 
ficheiros anexos referidos nas alíneas a) e b) do 
número anterior, faz parte, para todos os efeitos, 
da peça processual. 

3 — O documento contendo a informação inse-
rida nos formulários deve ser assinado digital-
mente através de certificado de assinatura eletró-
nica que garanta de forma permanente a quali-
dade profissional do signatário, podendo ser utili-
zado para o efeito o Sistema de Certificação de 
Atributos Profissionais associado ao Cartão do Ci-

dadão e à Chave Móvel Digital. 
4 — A assinatura referida no número anterior é 

efetuada no sistema informático de suporte à ati-
vidade dos tribunais administrativos e fiscais no 
momento de apresentação da peça processual, as-

segurando o sistema informático que essa assina-

tura garante a integridade, integralidade e não re-
púdio da peça processual. 

5 — Podem ser entregues em suporte físico os 
documentos: 

a) Cujo suporte físico não seja em papel ou cujo 
papel tenha uma espessura superior a 127 g/m2 
ou inferior a 50 g/m2; 

b) Em formatos superiores a A4. 

6 — A entrega dos documentos referidos no nú-
mero anterior deve ser efetuada na secretaria do 
tribunal no prazo de cinco dias após o envio dos 
formulários e ficheiros. 

Artigo 6.º 

Preenchimento dos formulários 

1 — Quando existam campos no formulário 
para a inserção de informação específica, essa in-
formação deve ser indicada no campo respetivo, 
não podendo ser apresentada unicamente nos fi-
cheiros anexos. 

2 — Em caso de desconformidade entre o con-

teúdo dos formulários e o conteúdo dos ficheiros 
anexos, prevalece a informação constante dos for-
mulários, ainda que estes não se encontrem pre-
enchidos. 

3 — O disposto no número anterior não preju-
dica a possibilidade de a mesma ser corrigida, a 

requerimento da parte, sem prejuízo de a questão 
poder ser suscitada oficiosamente. 

4 — Nos casos em que o formulário não se en-
contre preenchido na parte relativa à identificação 
das testemunhas e demais informação referente a 
estas, constando tais elementos da respetiva peça 
processual, a secretaria procede à notificação da 
parte para preencher, no prazo de 10 dias, o res-

petivo formulário, sob pena de se considerar ape-
nas o conteúdo do formulário inicial. 

5 — Existindo um formulário específico para a 
finalidade ou peça processual que se pretende 

apresentar, deve o mesmo ser usado obrigatoria-
mente pelo mandatário ou representante em juízo. 

Artigo 7.º 

Formato dos ficheiros e documentos anexos  

Os ficheiros e documentos referidos no n.º 1 do 
artigo 5.º devem ter os seguintes formatos: 

a) Portable document format (.pdf), preferen-
cialmente na versão PDF/A e com conteúdo pes-
quisável, quando se trate de documento escrito; 

b) Moving Pictures Expert Group 4 Part 14 

(MP4) com codificação vídeo H.264 AVC e codifi-
cação áudio MPEG-2 Audio Layer III (MP3) ou Ad-
vanced Audio Coding (AAC), quando se trate de 
documento vídeo; 

c) Portable Network Graphics (PNG) ou Joint 
Photographic Experts Group (JPEG), quando o do-

cumento seja exclusivamente uma imagem; 
d) MPEG-2 Audio Layer III (MP3) ou Ogg En-

capsulation Format Version 0 (OGG) com codifica-
ção áudio Vorbis I, quando se trate de documento 
áudio. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 8.º 

Pagamento da taxa de justiça e benefício do 
apoio judiciário 

1 — O responsável pelo prévio pagamento da 

taxa de justiça ou de outra quantia devida a título 
de custas, de multa ou outra penalidade deve in-
dicar, em campo próprio dos formulários de apre-
sentação de peça processual constantes do sis-

tema informático de suporte à atividade dos tribu-
nais administrativos e fiscais, a referência que 
consta do documento único de cobrança (DUC), 
encontrando-se dispensado de juntar ao processo 
o respetivo documento comprovativo do paga-
mento. 

2 — Nos casos referidos no número anterior, a 
comprovação do prévio pagamento é efetuada au-
tomaticamente por comunicação entre o Sistema 
de Cobranças do Estado, o sistema informático de 
registo das custas processuais e o sistema 
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informático de suporte à atividade dos tribunais 
administrativos e fiscais. 

3 — Nos casos em que cabe à secretaria notifi-
car o responsável para o pagamento da taxa de 
justiça ou de outra quantia devida a título de cus-
tas, de multa ou outra penalidade, e seja emitida 
guia acompanhada de DUC para esse efeito, a 
comprovação do pagamento efetua-se automati-

camente por simples comunicação eletrónica entre 
os sistemas referidos no número anterior, estando 
o responsável pelo pagamento dispensado de in-
dicar, nos termos do n.º 1, a referência que consta 

do DUC. 
4 — Nos casos em que a lei exija a junção de 

documento comprovativo do pagamento das 

quantias a que se refere o n.º 1, o mesmo é apre-
sentado por transmissão eletrónica de dados, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 

5 — O pedido ou a concessão do benefício do 
apoio judiciário são comprovados através da apre-
sentação, por transmissão eletrónica de dados, 
dos correspondentes documentos comprovativos, 

nos termos definidos para os restantes documen-
tos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 

Artigo 9.º 

Pluralidade de mandatários ou representantes 

Nos casos em que a parte disponha de mais do 
que um mandatário ou representante em juízo, 

um deles procede ao envio da peça processual, in-
dicando os demais no formulário. 

Artigo 10.º 

Dimensão da peça processual e dos docu-
mentos 

1 — A peça processual, cada documento ou o 
conjunto da peça processual e dos documentos, 

não pode exceder a dimensão de 20 MB. 
2 — Nos casos em que o limite previsto no nú-

mero anterior seja excedido em virtude da dimen-
são da peça processual, a sua apresentação, bem 
como dos documentos que a acompanhem, deve 

ser efetuada através dos meios previstos nas alí-
neas a) a c) do n.º 5 do artigo 24.º do Código de 

Processo nos Tribunais Administrativos. 
3 — Nos casos em que o limite previsto no n.º 

1 seja excedido em virtude da dimensão dos do-
cumentos, a peça processual deve ser apresen-
tada através do sistema informático de suporte à 
atividade dos tribunais, devendo os documentos, 

no mesmo dia, ser apresentados pela mesma via, 
através de um único requerimento ou, quando tal 
não seja possível por desrespeitar o limite previsto 
no n.º 1, através do menor número possível de 
requerimentos. 

4 — Quando a peça em causa seja uma petição 
inicial ou outro ato processual sujeito a distribui-

ção, a apresentação dos documentos prevista no 
número anterior deve ser efetuada até ao final do 
dia seguinte ao da distribuição. 

5 — Os documentos previstos nos n.ºs 3 e 4 
que, por si só, desrespeitem o limite previsto no 
n.º 1 devem ser apresentados pelos meios previs-

tos nas alíneas a) a c) do n.º 5 do artigo 24.º do 
Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 
no prazo de cinco dias após a entrega da peça pro-
cessual, juntamente com o respetivo comprova-

tivo de entrega disponibilizado pelo sistema infor-
mático de suporte à atividade dos tribunais admi-
nistrativos e fiscais. 

6 — Nas situações previstas nos n.ºs 2 e 5, não 
devem ser apresentados os duplicados ou cópias 
da peça processual ou dos documentos. 

7 — Os documentos nos formatos previstos nas 
alíneas b) e d) do artigo 7.º não são tidos em consi-
deração para efeitos do disposto no n.º 1, podendo 
o conjunto desses documentos ter, por peça proces-

sual, uma dimensão que não exceda os 100 MB. 
8 — Nos casos em que o limite previsto no nú-

mero anterior seja ultrapassado devem os docu-
mentos ser divididos no menor número possível de 
requerimentos que respeitem esse limite. 

9 — Nos casos em que um único documento 

por si só exceda o limite previsto no n.º 7, deve o 
mesmo: 

a) Caso a sua dimensão não exceda 1 GB, ser 
entregue ao tribunal através de suporte eletrónico 
de dados com interface de acesso USB 2.0 ou 3.0 
do tipo A e com sistema de ficheiros formatado em 
FAT32; 

b) Caso a sua dimensão exceda 1 GB, ser divi-
dido no menor número de ficheiros que respeitem 
esse limite, que devem ser entregues ao tribunal 
através de suporte eletrónico de dados com inter-
face de acesso USB 2.0 ou 3.0 do tipo A e com 
sistema de ficheiros formatado em FAT32. 

Alterações: 
- Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 
- Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro 
- Portaria n.º 360-A/2023, de 14 de novembro. 

Artigo 10.º-A 

Prática de atos processuais por entidades 
públicas no âmbito do processo judicial tri-

butário 

1 — O disposto no presente artigo é aplicável 

aos atos e comunicações que se realizem, no âm-
bito do processo judicial tributário, entre os servi-
ços da administração tributária, o serviço perifé-
rico local e o órgão de execução fiscal e os tribu-
nais tributários, nomeadamente: 
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a) Ao envio, pelos serviços da administração 
tributária, ao tribunal tributário competente, das 

petições iniciais nos processos de impugnação ju-
dicial que neles sejam entregues, nos termos da 
alínea e) do n.º 1 do artigo 10.º do Código de Pro-
cedimento e Processo Tributário, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro; 

b) A remessa ao tribunal, pelo serviço periférico 

local, do processo administrativo quando tal seja 
ordenado pelo juiz nos termos do n.º 5 do artigo 
110.º do Código de Procedimento e Processo Tri-
butário; 

c) Aos seguintes atos do órgão de execução 
fiscal: 

i) A comunicação, ao tribunal tributário de 1.ª 

instância onde pender a oposição, do pagamento 
da dívida exequenda nos termos do n.º 7 do artigo 
203.º do Código de Procedimento e Processo Tri-
butário; 

ii) A remessa do processo de execução fiscal ao 
tribunal tributário, quando for apresentada oposi-
ção, nos termos do n.º 1 do artigo 208.º do Código 

de Procedimento e Processo Tributário; 
iii) A remessa da reclamação sobre a verifica-

ção e graduação de créditos ao tribunal tributário, 
nos termos do n.º 4 do artigo 245.º do Código de 
Procedimento e Processo Tributário; 

iv) A disponibilização, ao tribunal tributário de 

1.ª instância, dos elementos necessários para po-
der efetuar a liquidação, nos termos do n.º 2 do 
artigo 247.º do Código de Procedimento e Pro-
cesso Tributário; 

v) A remessa da reclamação das decisões ado-
tadas no âmbito do processo de execução fiscal ao 
tribunal tributário, nos termos do n.º 4 do artigo 

278.º do Código de Procedimento e Processo Tri-
butário. 

2 ― Aos atos previstos no número anterior é 
aplicável o disposto no presente capítulo com as 
seguintes adaptações: 

a) O acesso ao sistema informático de suporte à 
atividade dos tribunais administrativos e fiscais é 

efetuado pelos representantes das entidades iden-
tificadas no número anterior no endereço 

https://pro.tribunais.org.pt, de acordo com os pro-
cedimentos e instruções aí constantes, através de: 

i) No caso dos administradores ou coordenado-
res das entidades públicas, certificado digital emi-

tido por entidade certificadora credenciada ou por 
recurso ao Sistema de Certificação de Atributos 
Profissionais associado ao Cartão do Cidadão e à 
Chave Móvel Digital; 

ii) No caso de utilizadores, através de creden-
ciais de acesso fornecidas para o efeito pela enti-
dade responsável pela gestão de acessos ao sis-

tema informático; 

b) O registo dos representantes das entidades 
identificadas no número anterior é efetuado nos 

seguintes termos: 
i) Compete ao dirigente máximo da entidade so-

licitar, junto da entidade responsável pela gestão 
de acessos ao sistema informático, a criação da en-
tidade pública no portal referido na alínea anterior 
bem como o seu registo como administrador, atra-

vés de envio de mensagem de correio eletrónico as-
sinada digitalmente com recurso a certificado que 
comprove o seu cargo na entidade; 

ii) Uma vez registado, o administrador pode re-

gistar e gerir o acesso ao sistema dos utilizadores 
da entidade pública; 

iii) O administrador pode ainda registar e gerir 

o acesso de coordenadores, que, após envio de 
mensagem de correio eletrónico assinada digital-
mente com recurso a certificado que comprove o 
seu cargo na entidade, podem igualmente proce-
der ao registo e gestão de acessos dos utilizadores 
da entidade pública; 

iv) A anulação do registo do administrador ou 

qualquer outro motivo que limite o acesso do 
mesmo ao sistema informático tem como conse-
quência a limitação de acesso a todos os coorde-
nadores ou utilizadores da entidade pública; 

c) Os atos praticados ao abrigo do presente ar-
tigo não carecem de qualquer tipo de assinatura 

para serem válidos, garantindo o sistema informá-
tico de suporte à atividade dos tribunais adminis-
trativos e fiscais a integralidade e autenticidade 
dos mesmos. 

3 — Mediante protocolo a celebrar com o Insti-
tuto de Gestão Financeira e Equipamentos da Jus-
tiça, I. P., podem as entidades públicas realizar as 

comunicações previstas neste artigo, incluindo o 
envio de peças processuais e documentos, através 
de serviço de interoperabilidade entre o respetivo 
sistema de informação e o sistema informático de 
suporte à atividade dos tribunais administrativos e 
fiscais, e fixar as condições desse envio, designa-
damente a respetiva dimensão. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 
- Portaria n.º 100/2020, de 22 de abril. 
- Portaria n.º 360-A/2023, de 14 de novembro. 

Artigo 11.º 

Requisitos da transmissão eletrónica de dados 

O sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais administrativos e fiscais assegura: 

a) A certificação da data e hora de expedição; 
b) A disponibilização ao utilizador de cópia da 

peça processual e dos documentos enviados com 
a aposição da data e hora de entrega certificada; 

c) A disponibilização ao utilizador de mensa-
gem nos casos em que não seja possível a 
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receção, informando da impossibilidade de en-
trega da peça processual e dos documentos atra-

vés do sistema. 

Artigo 11.º-A 

Requisitos técnicos para acesso e prática de 
atos 

1 — Os requisitos técnicos para acesso, con-
sulta e prática eletrónica de atos processuais atra-

vés do sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais administrativos e fiscais ou da Área 

de Serviços Digitais dos Tribunais, por mandatá-
rios e representantes em juízo, pelas partes ou por 
quem revele interesse atendível na consulta, são 
fixados por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área de sistemas de informação da 

Justiça, o qual determina, nomeadamente: 

a) Os sistemas operativos suportados e respe-
tivas versões; 

b) Os navegadores de acesso suportados e res-
petivas versões; 

c) O sistema de assinatura eletrónica de peças 
processuais. 

2 — O suporte técnico a incidentes relacionados 
com a utilização do sistema de suporte à atividade 
dos tribunais administrativos e fiscais por manda-

tários e representantes em juízo apenas pode ser 
dado às incidências ocorridas com recurso à utili-
zação das versões dos sistemas operativos e na-

vegadores estabelecidos nos termos do número 
anterior e que sejam também contemporanea-
mente suportados pelo respetivo fabricante. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 12.º 

Digitalização pela secretaria e consulta de 
documentos em suporte físico 

1 — Sem prejuízo do disposto nos números se-
guintes, a apresentação de peças processuais e 
documentos em suporte físico implica a sua digi-

talização pela secretaria do tribunal, após a qual 
as peças processuais e os documentos são devol-
vidos às partes. 

2 — Nos casos previstos no número anterior, 

se a secretaria constatar que a digitalização não 
permite um adequado exame da peça processual 
ou documento, arquiva e conserva o seu original, 
nos termos da lei. 

3 — Podem não ser digitalizados pela secreta-
ria, sendo arquivados e conservados nos termos 

da lei, os documentos: 

a) Cujo suporte físico não seja em papel ou cujo 
papel tenha uma espessura superior a 127 g/m2 
ou inferior a 50 g/m2; 

b) Em formatos superiores a A4; 
c) Que possam ser danificados pelo processo 

de digitalização, atendendo, designadamente, ao 
seu estado de conservação. 

4 — Os documentos que não se encontrem em 
suporte informático são consultados na secretaria 
do tribunal administrativo e fiscal onde é trami-
tado o respetivo processo, nos termos da lei. 

CAPÍTULO III 

Distribuição 

Artigo 13.º 

Distribuição 

1 — A distribuição dos atos processuais é efe-
tuada de forma eletrónica, através do sistema in-
formático de suporte à atividade dos tribunais ad-

ministrativos e fiscais. 
2 — A distribuição através do sistema informá-

tico não obsta a que se proceda a uma classifica-
ção manual prévia dos atos processuais quando 
não seja possível efetuar tal classificação de forma 
automática. 

3 — A distribuição eletrónica é efetuada por tri-

bunal, uma vez por dia, nos dias úteis, em horário 
fixo a definir pelo presidente do tribunal, sem pre-

juízo da realização de distribuições extraordinárias 
quando a urgência do processo o justifique. 

4 — O tribunal publica a hora da distribuição 
ordinária na área de serviços digitais dos tribunais, 

acessível no endereço eletrónico https:// tribu-
nais.org.pt. 

5 — Os intervenientes nas distribuições, inclu-
indo nas extraordinárias, são designados do se-
guinte modo: 

a) O presidente do tribunal designa um juiz 
para presidir e um substituto, para os casos em 

que aquele se encontre impedido; 
b) O magistrado do Ministério Público coorde-

nador ou o magistrado do Ministério Público que 
assegure a coordenação do Ministério Público nos 

tribunais superiores designa um magistrado do Mi-
nistério Público e um substituto, para os casos em 
que aquele se encontre impedido; 

c) O administrador judiciário ou o secretário do 
tribunal superior designa um oficial de justiça para 
secretariar e um substituto, para os casos em que 
aquele se encontre impedido; 

d) A Ordem dos Advogados pode designar um 
advogado para assistir e um substituto, para os 

casos em que aquele se encontre impedido. 

6 — Caso haja necessidade de proceder a uma 
distribuição extraordinária, a hora e o local são co-
municados, logo que possível, pela secretaria a 



 
 

 
    

Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro 

  

 ______________________________________________________________________________ 

32  

quem, nos termos do número anterior, caiba de-
signar os intervenientes. 

7 — Antes de se iniciar a operação de distribui-
ção o oficial de justiça informa os intervenientes 
do local onde podem ser consultadas as decisões, 
as deliberações, os provimentos e as orientações 
que condicionam as operações de distribuição efe-
tuadas naquele tribunal. 

8 — As decisões, as deliberações, os provimen-
tos e as orientações que condicionam as operações 
de distribuição são publicadas e mantidas atuali-
zadas pelo presidente do tribunal na área de ser-

viços digitais dos tribunais, acessível no endereço 
eletrónico https://tribunais.org.pt, conservando-
se o seu histórico. 

9 — Finda a operação de distribuição, o sistema 
efetua uma nova operação de distribuição, ficando 
consignado em ata o seu fundamento, quando: 

a) Forem distribuídos processos a juízes que se 
saiba estarem impedidos de neles intervir; 

b) Se verificar alguma irregularidade ou erro. 

10 — Nos casos previstos do número anterior, 

a nova operação de distribuição abrange os pro-
cessos e juízes relativamente aos quais se verifi-
cou a situação que a justifica e, no caso da alínea 
a), o sistema informático não permite que os pro-
cessos sejam novamente distribuídos aos juízes 

impedidos. 

11 — Cabe ao juiz que preside declarar a con-
clusão das operações de distribuição. 

Alterações: 

- Portaria n.º 86/2023, de 27 de março.  

Artigo 14.º 

Tramitação da recusa de atos processuais 

(Revogado.)  

Alterações: 
- Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

Artigo 15.º 

Pauta e ata 

1 — A publicação dos resultados da distribuição 
por meio de pauta é efetuada, às 17 horas de Por-
tugal continental, na área de serviços digitais dos 
tribunais, acessível no endereço eletrónico 
https://tribunais.org.pt, durante um período de 
seis meses. 

2 — A ata documenta: 

a) A data da distribuição e as horas do seu iní-
cio e fim; 

b) O nome e a função dos intervenientes; 
c) As operações de distribuição efetuadas; 
d) Os impedimentos identificados, os respeti-

vos motivos e os processos abrangidos; 

e) A atribuição de um processo a um juiz e os 
respetivos fundamentos legais; 

f) As informações que os intervenientes preten-
dam consignar. 

3 — Os resultados de cada operação de distri-
buição constam em anexo à ata. 

4 — Declarada a conclusão da distribuição, a 
ata é assinada pelo juiz, pelo magistrado do Minis-

tério Público, pelo oficial de justiça e pelo advo-
gado. 

Alterações: 

- Portaria n.º 86/2023, de 27 de março.  

CAPÍTULO IV 

Atos processuais de magistrados e oficiais 
de justiça 

Artigo 16.º 

Atos processuais de magistrados  

1 — Os atos processuais de juízes e de magis-
trados do Ministério Público são praticados no sis-
tema informático de suporte à atividade dos tribu-
nais administrativos e fiscais, com aposição de as-
sinatura eletrónica qualificada ou avançada. 

2 — A aposição de assinatura eletrónica quali-
ficada dispensa para todos os efeitos a assinatura 

autógrafa em suporte de papel dos atos processu-
ais. 

3 — O disposto no n.º 1 não é obrigatório: 

a) Para os atos praticados nos processos no Su-
premo Tribunal Administrativo por juízes conse-
lheiros; 

b) Para as decisões das secções de contencioso 

administrativo e tributário dos tribunais centrais 
administrativos. 

4 — Nas situações previstas no número anterior, 
compete à secretaria proceder à digitalização e in-
serção do ato no sistema informático de suporte à 
atividade dos tribunais administrativos e fiscais. 

Artigo 17.º 

Atos dos funcionários 

1 — As notificações ou comunicações eletróni-
cas, as comunicações internas ou as remessas do 
processo para o juiz, Ministério Público ou outra 
secção do mesmo tribunal ou de outro tribunal ad-
ministrativo e fiscal realizadas pelos funcionários 

de justiça são praticadas através do sistema infor-
mático de suporte à atividade dos tribunais. 

2 — Os atos referidos no número anterior não 
carecem de qualquer tipo de assinatura para se-
rem válidos nem devem ser impressos, valendo 
apenas, para todos os efeitos legais, a sua versão 

https://tribunais.org.pt/
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eletrónica, da qual consta a identificação do funci-
onário que os praticou. 

Artigo 18.º 

Requisito adicional de segurança  

Para os efeitos previstos no artigo 16.º, apenas 
podem ser utilizados os seguintes meios de assi-
natura eletrónica: 

a) Certificados de assinatura eletrónica qualifi-

cada emitidos no âmbito do Sistema de Certifica-
ção Eletrónica do Estado; 

b) Certificados de assinatura eletrónica avan-
çada especialmente emitidos para o efeito pelo 
Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 
Justiça, I. P.. 

Artigo 19.º 

Consulta de informação 

1 — Quando, no âmbito do processo, seja ne-
cessário consultar informação disponível eletroni-
camente da titularidade de serviços da Adminis-
tração Pública, essa consulta deve ser efetuada di-
retamente pelo tribunal por meios eletrónicos 
sempre que as condições técnicas o permitam. 

2 — A informação consultada nos termos do nú-

mero anterior tem valor idêntico a uma certidão emi-
tida pelo serviço competente, nos termos da lei. 

Artigo 20.º 

Assinatura dos autos e termos pelas partes, 
seus representantes ou testemunhas  

Quando não for possível apor a assinatura ele-
trónica aos autos e termos que, de acordo com os 
n.ºs 1 e 2 do artigo 160.º do Código de Processo 
Civil, devem ser assinados pelas partes, seus repre-
sentantes ou testemunhas, estes são impressos e é-
lhes aposta assinatura autógrafa, devendo a secre-
taria digitalizar o ato para constar do processo ele-

trónico, mantendo o seu original no suporte físico 
até ao momento do arquivo do processo. 

CAPÍTULO V 

Citação edital e notificações 

Artigo 21.º 

Citação edital 

O anúncio mediante o qual se realiza a citação 

edital nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos é publi-
cado em https://tribunais.org.pt. 

 

Artigo 22.º 

Notificações eletrónicas aos mandatários e 

representantes em juízo 

1 — As notificações por transmissão eletrónica 
de dados aos mandatários e representantes em ju-
ízo são realizadas através do sistema informático 
de suporte à atividade dos tribunais administrati-
vos e fiscais, que assegura automaticamente a sua 

disponibilização e consulta na área reservada do 
referido sistema disponibilizada em 
https://www.taf.mj.pt. 

2 — (Revogado.) 
3 — Quando o ato processual a notificar conte-

nha documentos que não tenha sido possível digi-
talizar, nos termos do n.º 3 do artigo 12.º, deve 

constar da notificação esse facto bem como a in-
dicação de que esses documentos podem ser con-
sultados na secretaria do tribunal administrativo e 
fiscal onde é tramitado o respetivo processo, nos 
termos da lei. 

Alterações: 
- Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

Artigo 23.º 

Notificações eletrónicas entre mandatários 
ou representantes em juízo 

1 — As notificações entre mandatários e repre-
sentantes em juízo são realizadas por transmissão 
eletrónica de dados, através do sistema informá-
tico de suporte à atividade dos tribunais adminis-

trativos e fiscais. 
2 — (Revogado.) 
3 — O sistema informático de suporte à ativi-

dade dos tribunais administrativos e fiscais asse-
gura, aquando da apresentação de qualquer peça 
processual e mediante indicação do mandatário ou 
representante em juízo notificante, a notificação 

por transmissão eletrónica de dados do represen-
tante da contraparte. 

4 — Sem prejuízo do disposto nos números se-
guintes, o notificante fica dispensado do envio à 
contraparte de qualquer cópia ou duplicado da 

peça processual ou documento entregue através 
do sistema de informação e de juntar aos autos 

documento comprovativo da data de notificação à 
contraparte. 

5 — Quando o ato processual a notificar conte-
nha documentos entregues em suporte físico, nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º ou do n.º 
5 do artigo 10.º, deve ser disponibilizada cópia dos 

mesmos à contraparte, no prazo máximo de cinco 
dias, por remessa pelo correio, sob registo. 

6 — A declaração feita pelo mandatário ou re-
presentante em juízo, nos formulários, da data em 
que procedeu ou vai proceder ao envio dos docu-
mentos referidos no número anterior dispensa o 



 
 

 
    

Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro 

  

 ______________________________________________________________________________ 

34  

envio de documento comprovativo desse envio, 
sem prejuízo de o juiz poder determinar a sua apre-

sentação, caso a data declarada seja contestada ou 
exista outro motivo que o justifique. 

7 — Nos casos em que não seja possível proce-
der à notificação do representante da contraparte 
por via eletrónica, a declaração feita pelo mandatá-
rio, nos formulários, da data em que procedeu ou 

vai proceder à notificação da contraparte dispensa 
o envio de documento comprovativo, sem prejuízo 
de o juiz poder determinar a sua apresentação, 
caso a data declarada seja contestada ou exista ou-

tro motivo que o justifique. 
8 — Nos casos previstos no número anterior em 

que o mandatário declare que vai proceder à noti-

ficação da contraparte, essa notificação deve ser 
feita no prazo máximo de um dia útil. 

Alterações: 
- Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

CAPÍTULO VI 

Consulta eletrónica de processo 

Artigo 24.º 

Consulta de processos por mandatários e re-

presentantes em juízo 

1 — A consulta de processos por parte dos man-
datários e representantes em juízo é efetuada: 

a) Relativamente à informação processual, in-
cluindo as peças e os documentos, existentes em 
suporte eletrónico, através do sistema informático 

de suporte à atividade dos tribunais administrati-
vos e fiscais, com base no número identificador do 
processo; ou 

b) Junto da secretaria. 

2 — O acesso ao sistema informático de su-
porte à atividade dos tribunais administrativos e 
fiscais para efeitos de consulta de processos re-

quer o prévio registo dos mandatários e represen-
tantes em juízo, nos termos do artigo 4.º 

3 — À consulta eletrónica de processos apli-

cam-se as restrições de acesso e consulta legal-
mente previstas. 

4 — A consulta por mandatários e represen-
tantes em juízo de processos nos quais não exer-

çam o mandato judicial é solicitada à secretaria, 
que disponibiliza o processo por um período de 
10 dias para consulta na área reservada do man-
datário no sistema informático de suporte à ati-
vidade dos tribunais administrativos e fiscais. 

Alterações: 
- Alterado pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

 

 

Artigo 24.º-A 

Consulta de processos pelas partes e por 

quem revele interesse atendível  

1 — A consulta pelas partes dos processos nos 
tribunais administrativos e fiscais efetua-se na 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível 
no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt, 
mediante autenticação prévia com recurso ao cer-

tificado digital de autenticação integrado no cartão 
do cidadão ou à chave móvel digital, podendo ser 
utilizado para o efeito o Sistema de Certificação de 

Atributos Profissionais associado a estes, e pro-
cessa-se de acordo com os procedimentos e ins-
truções constantes daquele endereço eletrónico. 

2 — O acesso à área reservada do endereço 

eletrónico referido no número anterior pode ser 
efetuado também, em computadores existentes 
para o efeito nos tribunais, através de código de 
acesso, válido por 4 horas, emitido por qualquer 
secretaria de um tribunal judicial ou administrativo 
e fiscal, após confirmação da identidade do reque-
rente e, quando aplicável, dos seus poderes de re-

presentação. 
3 — A consulta de processo por quem nisso re-

vele interesse atendível efetua-se nos termos pre-
vistos nos números anteriores, sendo o processo 
disponibilizado na área reservada do referido en-

dereço eletrónico apenas após apreciação do tri-

bunal ou da secretaria, consoante os casos, pelo 
período de 10 dias. 

4 — Aplica-se à consulta eletrónica de proces-
sos nos termos do presente artigo o disposto no 
n.º 3 do artigo anterior. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 24.º-B 

Consulta de processos por entidades pú-
blicas no âmbito do processo judicial tribu-

tário 

As entidades públicas identificadas no n.º 1 do 
artigo 10.º-A podem proceder à consulta dos pro-

cessos nos quais pratiquem os atos previstos nesse 
artigo, através do sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais administrativos e fiscais, no 
endereço https://pro.tribunais.org.pt, ou, nos ca-
sos previstos no n.º 3 daquele artigo, através do 
serviço de interoperabilidade previsto no protocolo. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 
- Portaria n.º 100/20202, de 22 de abril. 
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CAPÍTULO VII 

Organização de suporte físico 

Artigo 25.º 

Peças processuais e documentos em suporte 
físico 

1 — Do suporte físico do processo devem cons-
tar as peças, os autos e os termos processuais 
que, ouvidos os juízes em exercício de funções no 

respetivo tribunal, sejam determinados por provi-
mento do juiz presidente, homologado pelo Con-

selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais. 

2 — Do suporte físico do processo podem tam-
bém constar quaisquer outros atos e documentos 
que, sendo relevantes para a decisão material da 

causa, sejam indicados pelo juiz, em despacho 
fundamentado em cada processo, considerando-
se como não sendo relevantes, designadamente: 

a) Requerimentos para alteração da marcação 
de audiência de julgamento; 

b) Despachos de expediente e respetivos atos 
de cumprimento, que visem atos de mera gestão 

processual e respostas obtidas, tais como: 

i) Despachos que ordenem a citação ou notifi-
cação das partes; 

ii) Despachos de marcação de audiência de jul-
gamento; 

iii) Despachos de remessa de um processo ao 

Ministério Público; 
iv) Despachos de realização de diligências en-

tre serviços, nomeadamente órgãos de polícia cri-
minal, conservatórias de registos, Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., 
Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 
e Direção-Geral da Segurança Social; 

v) Vistos em fiscalização e em correição; 

c) Aceitação da designação do agente de exe-
cução para efetuar a citação; 

d) Comunicações internas; 
e) Certidões negativas resultantes da consulta 

às bases de dados de serviços da Administração 
Pública através de meios eletrónicos. 

3 — Em caso de recurso ou reclamação dirigida 
a tribunal superior, o suporte físico deve incluir os 
articulados, a decisão recorrida, as alegações e as 
contra-alegações apresentadas. 

 

 

 

CAPÍTULO VIII 

Comunicações entre tribunais  

Artigo 26.º 

Comunicação de atos entre secretarias de 
tribunais 

1 — A passagem de certidões de termos e atos 
prevista no n.º 1 do artigo 170.º do Código de Pro-
cesso Civil, quando a mesma tenha sido solicitada 

por outro tribunal com vista a junção das mesmas 
a processo judicial pendente nos tribunais admi-

nistrativos e fiscais, é efetuada eletronicamente 
através do sistema informático, devendo a secre-
taria indicar o processo a que se destina e quem 
requereu a certidão. 

2 — A transmissão de quaisquer mensagens en-

tre secretarias de tribunais administrativos e fiscais 
e a expedição ou devolução de cartas precatórias é 
efetuada através do sistema informático de suporte 
à atividade dos tribunais administrativos e fiscais, 
sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 172.º 
do Código de Processo Civil quanto aos atos urgen-
tes. 

3 — Nos casos previstos no artigo 175.º do Có-
digo de Processo Civil, não sendo possível o exame 
do autógrafo, planta, desenho ou gráfico em vir-
tude do seu envio electrónico ou através de repro-

dução fotográfica digital, este é remetido com a 
carta por via postal registada. 

CAPÍTULO IX 

Recursos 

Artigo 27.º 

Recursos 

1 — Sem prejuízo do disposto no número se-
guinte, em caso de recurso o processo é remetido 
eletronicamente ao tribunal superior através do 

sistema informático de suporte à atividade dos tri-
bunais administrativos e fiscais. 

2 — Na apelação com subida em separado, o 

processo instruído nos termos do artigo 646.º do 
Código de Processo Civil é remetido eletronica-
mente ao tribunal superior através do sistema in-
formático de suporte à atividade dos tribunais ad-

ministrativos e fiscais. 
3 — Quando haja lugar a reclamação contra o 

indeferimento do recurso, esta é remetida eletro-
nicamente ao tribunal superior através do sistema 
informático de suporte à atividade dos tribunais 
administrativos e fiscais. 

4 — Nas situações referidas nos números ante-
riores, deve também ser remetido ao tribunal su-
perior, quando exista, o suporte físico do processo 
constituído nos termos do artigo 25.º 
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CAPÍTULO X 

Registo de Sentenças e Acórdãos 

Alterações: 
- Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

Artigo 27.º-A 

Registo de sentenças e acórdãos 

O sistema informático de suporte à atividade 
dos tribunais administrativos garante o registo das 
sentenças e dos acórdãos finais, permitindo a sua 

consulta nos termos e para os efeitos legalmente 

previstos. 

Alterações: 
- Aditado pela Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

CAPÍTULO XI 

Disposições transitórias e finais 

Alterações: 
- Alterado pela Portaria n.º 4/2020, de 13 de janeiro. 

Artigo 28.º 

Aplicação no tempo 

1 — Para efeitos dos dispostos nas alíneas a) do 
n.º 2 do artigo 22.º e a) do n.º 1 do artigo 23.º só 
são relevantes as peças processuais apresentadas 

pelos mandatários e representantes em juízo após 
a entrada em vigor da presente portaria. 

2 — O disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 5.º 

entra em vigor no dia 15 de maio de 2018, sendo 
a sua aplicação obrigatória apenas para as peças 
enviadas a partir do dia 15 de junho de 2018. 

3 — A aplicação do regime de tramitação ele-
trónica previsto na presente portaria aos proces-

sos no Supremo Tribunal Administrativo ocorre a 
partir do dia 18 de setembro de 2018. 

4 — A aplicação do regime de tramitação ele-
trónica previsto na presente portaria aos proces-
sos nos tribunais centrais administrativos ocorre a 
partir do dia 3 de maio de 2018. 

5 — O regime previsto na presente portaria 
aplica-se aos processos e incidentes instaurados 
ou deduzidos antes de 1 de janeiro de 2004 a par-
tir de 3 de maio de 2018, constando obrigatoria-

mente do processo eletrónico apenas os atos pra-
ticados após esta data. 

6 — A aplicação da presente portaria aos pro-

cessos e incidentes referidos no número anterior 
determina a sua renumeração, devendo o tribunal 
notificar as partes do novo número único de iden-
tificação do processo atribuído ao processo ou in-
cidente. 

Artigo 29.º 

Norma revogatória 

É revogada a Portaria n.º 1417/2003, de 30 de 
dezembro. 

Artigo 30.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia 4 de 
janeiro de 2018. 

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Da-
másio Caetano Pedroso, em 18 de dezembro de 
2017. 
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Portaria n.º 267/2018 

de 20 de setembro 

A presente portaria corporiza várias medidas emblemáticas do Programa do XXI Governo para a área 
da Justiça, através do Programa Justiça Mais Próxima, orientando a sua atuação no que respeita à moderni-
zação da Justiça, com os objetivos programáticos de promover uma Justiça mais ágil, transparente, humana 
e mais próxima do Cidadão. 

Esta portaria representa igualmente e é o culminar do trabalho efetuado em estreita colaboração com 
todos os operadores da Justiça, nos últimos dois anos e meio, tendo em vista o robustecimento e desenvol-

vimento dos sistemas de informação dos tribunais judiciais e administrativos e fiscais, o aumento da fiabili-
dade e da segurança dos mesmos e a disponibilização de novas funcionalidades, correspondendo às expeta-

tivas e necessidades dos seus utilizadores, Magistrados, Judiciais ou do Ministério Público, funcionários judi-
ciais, mandatários, agentes de execução, administradores de insolvência ou o cidadão. 

A primeira das medidas agora concretizadas, paradigmática no que respeita à transparência e proxi-
midade do sistema de Justiça, é a consulta de processos, por via eletrónica, pelo cidadão (disponível em 
https://tribunais.org.pt). 

Sendo já possível, desde maio de 2017, aos cidadãos consultarem os seus processos executivos, estão 
agora reunidas as condições para alargar essa consulta a todos os processos pendentes nos tribunais portu-
gueses, seja nos tribunais judiciais seja nos tribunais administrativos e fiscais. 

Essa consulta, a ser efetuada na nova Área de Serviços Digitais dos Tribunais da Plataforma Digital da 
Justiça (disponível em https://justica.gov.pt) a partir de 20 de novembro de 2018, permitirá a qualquer 
cidadão aceder a todos os seus processos, dentro dos limites legalmente estabelecidos em matéria de publi-
cidade do processo, a partir de sua casa ou de qualquer outro local onde tenha acesso à internet, mediante 

autenticação através do Cartão do Cidadão ou de Chave Móvel Digital. 
O recurso ao Sistema de Certificação de Atributos Profissionais associado a estas vias de autenticação 

permitirá também que o cidadão que exerça as funções de administrador, gerente, diretor ou procurador de 
pessoas coletivas, nomeadamente sociedades anónimas, sociedades por quotas ou cooperativas, e que por 

isso tenha poderes para proceder à consulta dos processos, possa efetuar também essa consulta. 
É prevista ainda uma modalidade de acesso que permite ao cidadão identificar-se junto de qualquer 

secretaria judicial e aceder, durante um período de tempo limitado e através de um computador do tribunal, 
à Área de Serviços Digitais dos Tribunais da Plataforma Digital da Justiça, mediante um código que lhe é 
emitido para o efeito pela secretaria judicial. Esta modalidade pode igualmente ser utilizada pelos represen-
tantes de pessoas coletivas para aceder à área reservada da mesma. 

Com este novo serviço, passam a estar acessíveis para consulta online pelos cidadãos e empresas mais 
de um milhão e quinhentos mil processos, aos quais se assegura maior acessibilidade e transparência. 

Simultaneamente, criam-se condições para permitir a consulta de processos por via eletrónica em duas 

outras situações legalmente previstas mas que até agora não eram possíveis por via eletrónica: a consulta 
de processos por advogados e solicitadores nos processos em que não exerçam mandato e a consulta de 
processos por quem, não sendo parte, tenha motivo atendível para essa consulta. 

A segunda medida emblemática concretizada pela presente portaria respeita à aplicação do regime de 
tramitação eletrónica de processos às instâncias superiores dos tribunais judiciais, os tribunais da Relação e 
o Supremo Tribunal de Justiça. 

Essa aplicação será efetuada de forma gradual, em termos de implementação, ocorrendo nos Tribunais 

da Relação no dia 9 de outubro e no Supremo Tribunal de Justiça no dia 11 de dezembro, ambos do corrente 
ano. 

Em termos de utilização do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais pelos magistrados, 
prevê-se um período de utilização voluntária, transitório, no caso dos juízes Desembargadores, e permanente 
no caso dos juízes Conselheiros. 

Com esta alteração, e depois de, em julho de 2017, o regime de tramitação eletrónica dos tribunais 

judiciais ter sido alargado às áreas processuais que ainda não eram abrangidas, e estando igualmente em 
curso o alargamento do regime de tramitação eletrónica às instâncias superiores dos tribunais administrativos 
e fiscais, fica assim praticamente concluído o processo de universalização da tramitação eletrónica nos tribu-
nais portugueses. 

A terceira medida com especial relevo prevista na presente portaria é a criação da Área de Serviços 
Digitais dos Tribunais, a disponibilizar na Plataforma de Serviços Digitais da Justiça (https://justica.gov.pt), 
uma nova área digital onde serão concentrados os serviços e publicações relativos à atividade dos tribunais, 

dirigidos a cidadãos e empresas. 
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Numa fase inicial, e para além da já referida consulta de processos, será possível nesta nova área de 
serviços digitais solicitar e consultar certidões judiciais eletrónicas, serviço hoje disponibilizado em endereço 

eletrónico próprio. Progressivamente, serão disponibilizados os demais serviços e publicações atualmente 
dispersos pelos portais Citius, SITAF e Balcão Nacional do Arrendamento. 

Para além destas três grandes medidas inovadoras, a presente portaria concretiza ainda um conjunto 
de outras alterações que, não tendo a mesma dimensão ou impacto, não deixam de ser relevantes para o 
aperfeiçoamento do regime de tramitação eletrónica nos tribunais portugueses. 

Assim, prevê-se que a partir de 2 de abril de 2019, os mandatários possam apresentar, juntamente 

com as suas peças processuais eletrónicas, documentos vídeo, áudio ou exclusivamente imagem. Hoje em 
dia, com a generalização dos mecanismos multimédia, faz sentido que a prova documental a apresentar por 
via eletrónica não se limite a documentos escritos, mas possa revestir outros formatos que aliás, já hoje são 
apresentados, mas têm que ser entregues diretamente nos tribunais, não havendo possibilidade de os apre-

sentar por via eletrónica. 
Define-se também que é através do módulo dos mandatários do sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais (Citius) que os mandatários passam a proceder à prática dos atos que, nos processos 

de insolvência e demais processos previstos no Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, devem 
ser praticados perante os administradores judiciais (a exemplo das reclamações de créditos apresentadas 
pelos credores ao abrigo do artigo 128.º do referido Código), sendo também por esta via que serão realizadas 
as comunicações com origem nos administradores judiciais destinados aos mandatários judiciais. 

Efetuam-se também pequenas correções ou atualizações aos regimes de tramitação eletrónica vigen-
tes. Por exemplo, e no que respeita ao regime de tramitação eletrónica dos processos nos tribunais judiciais, 
e em particular o regime aplicável aos magistrados do Ministério Público, atualiza-se a redação da alínea c) 

do n.º 6 do artigo 1.º e do artigo 25.º da Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, de modo a clarificar que o 
regime previsto na portaria é aplicável a todos os atos praticados pelos magistrados do Ministério Público no 
âmbito dos processos definidos no artigo 1.º  

Atualiza-se igualmente a redação da alínea i) do n.º 6 do artigo 1.º da mesma portaria, de modo a 
refletir o que já resulta de uma interpretação atualista que necessariamente tinha que ser efetuada no que 
respeita às notificações a mandatário em processo penal. 

Por fim, aperfeiçoa-se o regime da certidão judicial eletrónica, com duas alterações. 
Em primeiro lugar, e decorrente da aplicação nesses tribunais dos regimes de tramitação eletrónica, 

passa a ser possível requerer certidões eletrónicas de processos que estejam a correr nos tribunais superiores 
— tribunais da Relação, tribunais centrais administrativos, Supremo Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal 
Administrativo. 

Em segundo lugar, prevê-se que o código único de acesso, até agora utilizado unicamente para acesso 
à certidão após a sua emissão, passará a permitir também o acesso, antes da emissão da certidão, à infor-

mação sobre o estado do pedido, às referências multibanco necessárias para a emissão ou à indicação de o 
pedido ter sido recusado. 

Esta solução permite a quem efetue o pedido de certidão presencialmente num tribunal, sem utilização 
do mecanismo de autenticação associado ao Cartão do Cidadão ou à Chave Móvel Digital, obter informação 
sobre a mesma sem ter de se deslocar ao tribunal. Para permitir esta utilização, o código único de acesso 
passará a ser disponibilizado ao requerente logo no pedido. 

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais, a Procuradoria-Geral da República, a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, a Co-
missão Nacional de Proteção de Dados, a Associação Sindical dos Juízes Portugueses e o Sindicato dos Fun-

cionários Judiciais. 
Foi promovida a audição da Ordem dos Advogados, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público 

e do Sindicato dos Oficiais de Justiça. 
Assim: 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 140.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, no n.º 1 do artigo 
132.º, no n.º 1 do artigo 144.º, no n.º 3 do artigo 163.º, no n.º 3 do artigo 170.º, no n.º 2 do artigo 209.º, 
no n.º 1 do artigo 240.º e nos artigos 712.º, 719.º, 817.º, 836.º e 837.º do Código de Processo Civil, aprovado 
pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, no n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, no n.º 1 
do artigo 24.º e n.º 1 do artigo 25.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, aprovado pela Lei 
n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, alterado 
pelos Decretos-Leis n.ºs 182/2007, de 9 de maio, e 190/2009, de 17 de agosto, no n.º 11 do artigo 113.º do 

Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, no n.º 2 do artigo 17.º, 
nos n.ºs 2 e 4 do artigo 128.º e n.º 1 do artigo 152.º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 79/2017, 
de 30 de junho, no artigo 100.º da Lei n.º 154/2015, de 14 de setembro, no artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 
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201/2003, de 10 de setembro, no artigo 14.º do regime anexo ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de setembro, 
no artigo 13.º e no n.º 8 do artigo 32.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, no n.º 3 do artigo 15.º-E e no n.º 9 do artigo 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 5.º, no n.º 1 do artigo 10.º, e nos artigos 17.º, 18.º e 23.º do Decreto-
Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, manda o Governo, pela Secretária de Estado da Justiça, o seguinte: 

 
 
 

CAPÍTULO I 

Disposição geral 

Artigo 1.º 

Objeto 

1 — A presente portaria procede à alteração 
dos regimes de tramitação eletrónica dos proces-
sos nos tribunais judiciais e nos tribunais adminis-

trativos e fiscais, permitindo, nomeadamente: 

a) A consulta de processos por via eletrónica 
pelas partes, por quem possa exercer o mandato 
judicial e por quem revele motivo atendível; 

b) A aplicação do regime de tramitação eletró-
nica dos processos nos tribunais da Relação e no 
Supremo Tribunal de Justiça; 

c) A possibilidade de apresentação, pelos man-
datários, de documentos em formato vídeo, áudio 
e imagem; 

d) No âmbito dos processos regulados pelo Có-
digo da Insolvência e da Recuperação de Empre-
sas, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

53/2004, de 18 de março, a prática de atos, por 
via eletrónica, perante administradores judiciais 
pelos mandatários bem como a realização, por via 
eletrónica, de comunicações destinadas aos man-
datários pelos administradores judiciais. 

2 — A presente portaria procede também à pri-
meira alteração da Portaria n.º 209/2017, de 13 

de julho, que regulamenta o regime do requeri-
mento, da emissão, da disponibilização e da con-
sulta da certidão eletrónica no âmbito dos proces-
sos dos tribunais judiciais, dos tribunais adminis-
trativos e fiscais e da competência do Ministério 

Público. 
3 — A presente portaria procede ainda à iden-

tificação dos serviços e publicações que passam a 
ser efetuados na Área de Serviços Digitais dos Tri-
bunais, acessível no endereço eletrónico 
https://tribunais.org.pt. 

 

 

 

 

CAPÍTULO II 

Alteração ao regime de tramitação eletró-
nica dos processos nos tribunais judiciais 

Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 280/2013, de 26 de 
agosto 

Os artigos 1.º, 6.º, 7.º, 8.º, 10.º, 15.º, 18.º, 

19.º, 24.º, 25.º, 27.º e 27.º-A da Portaria n.º 
280/2013, de 26 de agosto, alterada pela Portaria 
n.º 170/2017, de 25 de maio, passam a ter a se-
guinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio 

do diploma) 

Artigo 3.º 

Aditamento à Portaria n.º 280/2013, de 26 

de agosto 

São aditados à Portaria n.º 280/2013, de 26 de 
agosto, os artigos 12.º-A, 15.º-A, e 15.º-B, inse-
ridos no Capítulo II, com a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio 

do diploma) 

CAPÍTULO III 

Alteração ao regime de tramitação eletró-
nica dos processos nos tribunais administra-

tivos e fiscais 

Artigo 4.º 

Alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de 

dezembro 
Os artigos 7.º, 10.º e 24.º da Portaria n.º 

380/2017, de 19 de dezembro, passam a ter a se-
guinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio 

do diploma) 

Artigo 5.º 

Aditamento à Portaria n.º 380/2017, de 19 
de dezembro 

São aditados à Portaria n.º 380/2017, de 19 de 
dezembro os artigos 11.º-A e 24.º-A, passando 
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este último a fazer parte do Capítulo VI, com a 
seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio 

do diploma) 

CAPÍTULO IV 

Alteração ao regime do requerimento, da 
emissão, da disponibilização e da consulta 

da certidão eletrónica 

Artigo 6.º 

Alteração à Portaria n.º 209/2017, de 13 de 
julho 

Os artigos 3.º, 5.º, 7.º e 10.º da Portaria n.º 
209/2017, de 13 de julho, passam a ter a seguinte 
redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio 

do diploma) 

CAPÍTULO V 

Alteração ao regime do Balcão Único dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais 

Artigo 7.º 

Alteração à Portaria n.º 178/2017, de 30 de 
maio 

O artigo 2.º da Portaria n.º 178/2017, de 30 de 
maio, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 2.º 

[...] 

No âmbito da jurisdição administrativa e fiscal 
a obtenção de informações, o pedido e obtenção 

de certidões, a entrega de peças processuais ou 
documentos em suporte físico, quando admissível, 
e a consulta de processos podem ser efetuados em 
qualquer tribunal administrativo e fiscal, indepen-
dentemente do tribunal onde corre o processo.» 

CAPÍTULO VI 

Alteração ao regime de prática de atos por 

via eletrónica pelos administradores judiciais 

Artigo 8.º 

Alteração à Portaria n.º 246/2016, de 7 de 
setembro 

Os artigos 1.º e 3.º da Portaria n.º 246/2016, 
de 7 de setembro, passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 1.º 

[...] 

1 — [...]: 

a) A apresentação de peças processuais e do-
cumentos por transmissão eletrónica de dados pe-
los administradores judiciais e a realização pela 
mesma via das comunicações dos administradores 
judiciais destinadas a mandatários; 

b) [...]; 
c) [...]; 
d) [...]. 

2 — [...]. 
3 — [...]. 

Artigo 3.º 

Apresentação de peças processuais e docu-

mentos e realização de comunicações desti-
nadas a mandatários 

1 — [...]. 
2 — [...]. 
3 — As comunicações dos administradores ju-

diciais destinadas a mandatários realizadas por via 
eletrónica são efetuadas e rececionadas através 

do sistema informático de suporte à atividade dos 
tribunais, acessível nos termos previstos na Porta-

ria n.º 280/2013, de 26 de agosto.» 

CAPÍTULO VII 

Publicações na Área de Serviços Digitais dos 
Tribunais 

Artigo 9.º 

Alteração à Portaria n.º 282/2013, de 29 de 
agosto 

Os artigos 11.º, 12.º, 16.º, 19.º, 27.º e 41.º 
da Portaria n.º 282/2013, de 29 de agosto, pas-
sam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 11.º 

[...] 

1 — A citação edital do executado ou do cônjuge 
determinada por incerteza do lugar é feita pela afi-
xação de edital e pela publicação de anúncio em 
página informática de acesso público, na Área de 
Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-
reço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

2 — [...]. 
3 — [...]: 

a) [...]; 
b) [...]; 
c) [...]; 
d) [...]; 
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e) [...]; 
f) [...]; 

g) [...]; 
h) [...]; 
i) A referência à publicação de anúncio eletrónico, 

a realizar num prazo máximo de cinco dias úteis, na 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no 
endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

4 — No prazo máximo de cinco dias úteis após 
a afixação do edital, o agente de execução faz pu-
blicar, através do sistema informático de suporte 
à atividade dos agentes de execução, na Área de 

Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-
reço eletrónico https://tribunais.org.pt, o anúncio 
eletrónico de citação edital. 

5 — [...]. 
6 — [...]. 
7 — [...]. 

Artigo 12.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — [...]: 

a) Pela publicação de anúncio de citação edital, 
pelo agente de execução, através do sistema infor-
mático de suporte à atividade dos agentes de execu-

ção, em página informática de acesso público, na 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no 
endereço eletrónico https://tribunais.org.pt., nos 

termos dos n.ºs 5 a 7 do artigo anterior, com as de-
vidas adaptações; e 

b) [...]. 

Artigo 16.º 

[...] 

O agente de execução, nos termos do artigo 
719.º do Código de Processo Civil, procede às pu-

blicações previstas na lei mediante anúncio em pá-
gina informática de acesso público, na Área de 
Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-
reço eletrónico https://tribunais.org.pt, através do 

sistema informático de suporte à atividade dos 
agentes de execução e do sistema informático de 
suporte à atividade dos tribunais. 

Artigo 19.º 

[...] 

1 — A venda dos bens penhorados é publicitada, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 817.º do 
Código de Processo Civil, através de anúncio na pá-
gina informática de acesso público, na Área de Ser-

viços Digitais dos Tribunais, acessível no endereço 
eletrónico https://tribunais.org.pt. 

2 — [...]. 

3 — [...]. 
4 — [...]. 

Artigo 27.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — [...]. 
3 — [...]. 
4 — O Ministério da Justiça disponibiliza, em 

página informática de acesso público, na Área de 
Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-

reço eletrónico https://tribunais.org.pt, e faculta à 
Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execu-
ção para publicitação em página informática de 
acesso público, no sítio oficial da Ordem, uma lista 
dos depósitos públicos que contém e, em relação 

a cada depósito, a informação constante do nú-
mero anterior. 

5 — A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes 
de Execução disponibiliza, em página informática 
de acesso público, no sítio oficial da Ordem, e fa-
culta ao Ministério da Justiça para publicitação em 
página informática de acesso público, na Área de 

Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-
reço eletrónico https://tribunais.org.pt, uma lista 
dos depósitos equiparados a depósitos públicos re-
gistados nos termos do n.º 2 que contém, em re-

lação a cada depósito, a informação constante do 
n.º 3. 

Artigo 41.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — [...]. 
3 — A lista de agentes de execução é disponibilizada 

em página informática de acesso público, no sítio oficial 
da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

e em página informática de acesso público, na Área de 
Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no endereço 
eletrónico https://tribunais.org.pt. 

4 — [...].» 

Artigo 10.º 

Alteração à Portaria n.º 313/2009, de 30 de 
março 

1 — O artigo 5.º da Portaria n.º 313/2009, de 
30 de março, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 5.º 

[...] 

1 — A lista pública de execuções é uma lista 
eletrónica de dados, disponível na Internet na 

Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível 
no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 
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2 — [...]. 
3 — [...].» 

2 — As referências a «no sítio de Internet 
www.citius.mj.pt» e a «em www.dgpj.mj.pt» cons-
tantes dos anexos I e II da Portaria n.º 313/2009, 
de 30 de março, são substituídas por «na Área de 
Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-
reço eletrónico https://tribunais.org.pt». 

Artigo 11.º 

Alteração à Portaria n.º 220-A/2008, de 4 
de março 

Os artigos 6.º, 13.º e 14.º da Portaria n.º 220-
A/2008, de 4 de março, passam a ter a seguinte 
redação: 

«Artigo 6.º 

[...] 

O formato do ficheiro informático a que se refere 
a alínea b) do n.º 1 do artigo anterior é divulgado na 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no 
endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

Artigo 13.º 

[...] 

1 — Aposta a fórmula executória, o BNI disponi-
biliza ao requerente os dados do requerimento de in-
junção no qual foi aposta a fórmula executória, na 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no 
endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

2 — [...]. 

3 — [...]. 

Artigo 14.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — As entidades referidas no número anterior 

podem consultar o título executivo na Área de Ser-
viços Digitais dos Tribunais, acessível no endereço 

eletrónico https://tribunais.org.pt, utilizando para 

tal os dados referidos no número anterior.» 

Artigo 12.º 

Alteração à Portaria n.º 419-A/2009, de 17 
de abril 

Os artigos 17.º, 19.º e 23.º-A da Portaria n.º 
419-A/2009, de 17 de abril, passam a ter a se-

guinte redação: 

 

 

«Artigo 17.º 

[...] 

1 — Qualquer pessoa poderá efetuar os paga-
mentos resultantes do RCP através dos meios ele-
trónicos disponíveis, Multibanco e Homebanking, ou 
junto das entidades bancárias indicadas pelo Insti-
tuto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público 
(IGCP), constantes de informação a divulgar por cir-

cular conjunta da Direção-Geral da Administração da 
Justiça (DGAJ) e do IGFEJ, publicada na Área de Ser-
viços Digitais dos Tribunais, acessível no endereço 

eletrónico https://tribunais.org.pt. 
2 — [...]. 
3 — [...]. 
4 — [...]. 

5 — [...]. 
6 — Os pagamentos respeitantes ao procedi-

mento de injunção de pagamento europeia devem 
ser efetuados por transferência bancária para 
conta bancária identificada em circular conjunta 
da DGAJ e do IGFEJ, e divulgada na Área de Ser-
viços Digitais dos Tribunais, acessível no endereço 

eletrónico https://tribunais.org.pt. 

Artigo 19.º 

[...] 

1 — O DUC pode ser obtido na Área de Serviços 
Digitais dos Tribunais, acessível no endereço ele-
trónico https://tribunais.org.pt. ou na área reser-

vada dos mandatários do sistema informático de 
suporte à atividade dos tribunais. 

2 — [...]. 

Artigo 23.º-A 

[...] 

Os pedidos de reembolso do valor de DUC não 
utilizado, nos termos do n.º 8 do artigo 14.º do 

RCP, são efetuados por via eletrónica, através de 
funcionalidade disponibilizada na Área de Serviços 
Digitais dos Tribunais, acessível no endereço ele-
trónico https://tribunais.org.pt.» 

Artigo 13.º 

Publicações previstas no Código da Insol-
vência e da Recuperação de Empresas 

São efetuadas na Área de Serviços Digitais dos 
Tribunais, acessível no endereço eletrónico 
https://tribunais.org.pt, as publicações previstas 
nos artigos 17.º-D, 17.º-E, 17.º-F, 17.º-G, 17.º-
I, 27.º, 37.º, 64.º, 75.º, 146.º, 152.º, 158.º, 
188.º, 222.º-D, 222.º-E, 222.º-F, 222.º-G e 

222.º-I do Código da Insolvência e da Recupera-
ção de Empresas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
53/2004, de 18 de março. 
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Artigo 14.º 

Alteração à Portaria n.º 200/2011, de 20 de 

maio 

O artigo 1.º da Portaria n.º 200/2011, de 20 de 
maio, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º 

[...] 

1 — [...]. 

2 — [...]. 

3 — [...]. 
4 — [...]. 
5 — É publicada na Área de Serviços Digitais 

dos Tribunais, acessível no endereço eletrónico 
https://tribunais.org.pt, no dia 15 de fevereiro de 
cada ano civil, a lista de sociedades comerciais que 

durante o ano civil anterior tenham intentado mais 
de 200 ações, procedimentos ou execuções, orde-
nada de forma decrescente por número de ações, 
procedimentos ou execuções intentadas, mas sem 
identificação do número, e que não tenham recla-
mado ou às quais tenha já sido notificada a deci-
são da Direção-Geral da Administração da Justiça 

nos termos do n.º 3. 
6 — [...].» 

Artigo 15.º 

Alteração à Portaria n.º 9/2013, de 10 de 
janeiro 

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 8.º, 11.º, 12.º, 15.º, 

18.º, 19.º, 20.º e 25.º da Portaria n.º 9/2013, de 
10 de janeiro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 2.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — O modelo referido no número anterior é divul-

gado na Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessí-

vel no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

Artigo 3.º 

Formas de apresentação do requerimento de 
despejo 

O requerimento de despejo é apresentado no 
Balcão Nacional do Arrendamento, adiante desig-
nado por BNA, por mandatário ou pelo requerente, 

através das formas previstas nos artigos seguin-
tes. 

Artigo 5.º 

[...] 

1 — [...]: 

a) Com recurso à assinatura digital constante 
do cartão de cidadão, através do preenchimento e 

envio de formulário eletrónico do requerimento de 
despejo disponível na Área de Serviços Digitais 
dos Tribunais, acessível no endereço eletrónico 
https://tribunais.org.pt, juntamente com os docu-
mentos que pretende juntar em suporte eletrónico 
e procedendo à assinatura digital do requerimento 

no final, de acordo com os procedimentos e ins-
truções aí constantes; 

b) Procedendo ao preenchimento do formulário 
eletrónico do requerimento de despejo disponível 

na Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessí-
vel no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt, 
de acordo com os procedimentos e instruções aí 

constantes, sendo-lhe atribuído no final do preen-
chimento um número de referência do requeri-
mento, com o qual se deve dirigir, no prazo de 10 
dias, a uma secretaria judicial competente para re-
cecionar o requerimento de modo a concluir a apre-
sentação do mesmo, fazendo-se acompanhar da 
versão em papel dos documentos que devem ser 

apresentados com o requerimento; 
c) [...]. 

2 — [...]. 
3 — [...]. 
4 — [...]. 
5 — [...]. 

6 — [...]. 
7 — [...]. 
8 — São competentes para receber o requeri-

mento de despejo nos casos previstos nas alíneas 
b) e c) do n.º 1 as secretarias judiciais definidas por 
despacho do diretor-geral da Direção-Geral da Ad-
ministração da Justiça (DGAJ), disponibilizado na 

Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível 
no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

Artigo 8.º 

[...] 

1 — O pagamento da taxa de justiça devida 
pela apresentação do requerimento de despejo 
pode ser efetuado através dos meios eletrónicos 

disponíveis, Multibanco e Homebanking ou junto 
das entidades bancárias indicadas pela Agência da 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, 
E. P. E., constantes da informação a divulgar por 
circular conjunta da DGAJ e do Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. 

(IGFEJ), publicada na Área de Serviços Digitais 
dos Tribunais, acessível no endereço eletrónico 
https://tribunais.org.pt. 

2 — [...]. 
3 — [...]. 
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Artigo 11.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — O requerente detentor de cartão do cidadão 

pode ainda apresentar os requerimentos ou outras 
peças processuais através do preenchimento e en-
vio de formulários próprios constantes na Área de 
Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-

reço eletrónico https://tribunais.org.pt, de acordo 
com os procedimentos e instruções aí constantes. 

3 — [...]. 

4 — [...]. 
5 — [...]. 

Artigo 12.º 

[...] 

O modelo do requerimento de autorização judi-
cial para entrada imediata em domicílio consta da 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível 
no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

Artigo 15.º 

[...] 

1 — [...]. 

2 — [...]. 

3 — Quando a notificação seja elaborada e as-
sinada nos termos definidos nos números anterio-
res, a versão em suporte de papel contém a indi-
cação de ter sido assinada naqueles termos, bem 
como dos dados necessários para o notificado con-

sultar a versão eletrónica da notificação na Área 
de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no en-
dereço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

Artigo 18.º 

[...] 

[...]: 

a) Pelo requerente detentor de cartão do cidadão, 

na Área de Serviços Digitais dos Tribunais, acessível 

no endereço eletrónico https://tribunais.org.pt, nos 
termos dos procedimentos e instruções aí constantes; 

b) [...]. 

Artigo 19.º 

[...] 

1 — O título para desocupação do locado é dis-

ponibilizado pelo BNA ao requerente na Área de 
Serviços Digitais dos Tribunais, acessível no ende-
reço eletrónico https://tribunais.org.pt. 

2 — [...]. 
3 — [...]. 

Artigo 20.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — As entidades referidas no número anterior 

podem consultar o título para desocupação do lo-
cado na Área de Serviços Digitais dos Tribunais, 
acessível no endereço eletrónico https://tribu-
nais.org.pt, utilizando para tal os dados referidos 

no número anterior. 

Artigo 25.º 

[...] 

1 — [...]. 
2 — A lista referida no número anterior é dis-

ponibilizada em página informática de acesso pú-
blico, nos sítios oficiais da Ordem dos Solicitadores 

e dos Agentes de Execução e da Ordem dos Notá-
rios, e na Área de Serviços Digitais dos Tribunais, 
acessível no endereço eletrónico https://tribu-
nais.org.pt.» 

CAPÍTULO VIII 

Disposições transitórias e finais 

Artigo 16.º 

Publicações 

Sem prejuízo do disposto na presente portaria, todas 
as publicações de informação pública previstas para os 
endereços eletrónicos https://www.citius.mj.pt, 
https://www.taf.mj.pt e https://www.bna.mj.pt, pas-
sam a ser efetuadas na Área de Serviços Digitais dos 

Tribunais, acessível no endereço eletrónico https:// tri-
bunais.org.pt. 

Artigo 17.º 

Âmbito de aplicação da Portaria n.º 
642/2004, de 16 de junho 

O regime previsto na Portaria n.º 642/2004, de 
16 de junho, é apenas aplicável aos atos pratica-

dos em processo penal antes da receção dos autos 

em tribunal a que se referem o n.º 1 do artigo 
311.º e os artigos 386.º, 391.º-C e 396.º do Có-
digo de Processo Penal. 

Artigo 18.º 

Aplicação no tempo 

1 — A aplicação do regime de tramitação eletró-

nica previsto na Portaria n.º 280/2013, de 29 de 
agosto, na redação dada pela presente portaria, aos 
processos no Supremo Tribunal de Justiça ocorre a 
partir do dia 11 de dezembro de 2018. 

2 — A aplicação do regime de tramitação ele-
trónica previsto na Portaria n.º 280/2013, de 29 
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de agosto, na redação dada pela presente porta-
ria, aos processos nos tribunais da Relação ocorre 

a partir do dia 9 de outubro de 2018. 
3 — O disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 

280/2013, de 29 de agosto, na redação dada pela 
presente portaria, é voluntário para os atos prati-
cados nos processos nos tribunais da Relação por 
juízes desembargadores até à cessação, determi-

nada por portaria, do período de implementação 
do sistema informático de suporte à atividade dos 
tribunais nos tribunais da Relação, competindo à 
secretaria, nos casos em que os atos sejam prati-

cados em suporte de papel, proceder à digitaliza-
ção e inserção do ato no sistema informático de 
suporte à atividade dos tribunais. 

4 — Aplica-se a partir de 27 de novembro de 
2018: 

a) O disposto nos artigos 18.º e 24.º e nos n.ºs 
1, 3, 4 e 6 do artigo 27.º-A da Portaria n.º 
280/2013, de 29 de agosto, na redação dada pela 
presente portaria; 

b) O disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 24.º-A 

da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, am-
bos na redação dada pela presente portaria; 

c) O disposto na subalínea i) da alínea b) do n.º 
1 do artigo 3.º da Portaria n.º 209/2017, de 13 de 
julho, da redação dada pela presente portaria; 

d) O disposto nos artigos 11.º, 12.º, 16.º, 19.º, 

27.º e 41.º da Portaria n.º 282/2013, de 29 de 
agosto, na redação dada pela presente portaria; 

e) O disposto no artigo 5.º e nos anexos I e II 
da Portaria n.º 313/2009, de 30 de março, na re-
dação dada pela presente portaria; 

f) O disposto nos artigos 6.º, 13.º e 14.º da 
Portaria n.º 220-A/2008, de 4 de março, na reda-

ção dada pela presente portaria; 
g) O disposto nos artigos 17.º, 19.º e 23.º-A 

da Portaria n.º 419-A/2009, de 17 de abril, na re-
dação dada pela presente portaria; 

h) O disposto no n.º 5 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 200/2011, de 20 de maio, na redação dada 
pela presente portaria; 

i) O disposto nos artigos 2.º, 3.º, 5.º, 8.º, 11.º, 
12.º, 15.º, 18.º, 19.º, 20.º e 25.º da Portaria n.º 

9/2013, de 10 de janeiro, na redação dada pela 
presente portaria; 

j) O disposto no artigo 13.º da presente portaria; 
k) O disposto no artigo 16.º da presente portaria; 

5 — Aplicam-se a partir do dia 11 de setembro 
de 2019: 

a) O disposto na alínea m) do n.º 6 do artigo 
1.º, nos artigos 6.º, 8.º, 10.º e 15.º-A, no n.º 4 

do artigo 27.º e nos n.ºs 2 e 5 do artigo 27.º-A da 
Portaria n.º 280/2013, de 29 de agosto, na reda-
ção dada pela presente portaria; 

b) O disposto nos artigos 7.º e 10.º, no n.º 4 
do artigo 24.º e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 24.º-A da 
Portaria 380/2017, de 19 de dezembro, na reda-

ção dada pela presente portaria; 
c) O disposto no n.º 2 do artigo 3.º e nos arti-

gos 5.º, 7.º e 10.º da Portaria n.º 209/2017, de 
13 de julho, na redação dada pela presente porta-

ria; 
d) O disposto nos artigos 1.º e 3.º da Portaria 

n.º 246/2016, de 7 de setembro, na redação dada 

pela presente portaria. 

6 — O disposto na Portaria n.º 209/2017, de 
13 de julho, aplica-se ao Supremo Tribunal de Jus-
tiça, ao Supremo Tribunal Administrativo, aos tri-
bunais da Relação e aos tribunais centrais admi-
nistrativos a partir de 11 de dezembro. 

7 — O disposto na Portaria n.º 178/2017, de 

30 de maio, na redação dada pela presente porta-
ria, aplica-se ao Supremo Tribunal Administrativo 
e aos tribunais centrais administrativos a partir de 
11 de dezembro de 2018. 

Alterações: 

- Portaria n.º 93/20219, de 28 de março.  

Artigo 19.º 

Norma revogatória 

São revogados: 

a) O n.º 4 do artigo 15.º da Portaria n.º 
280/2013, de 29 de agosto; 

b) Os n.ºs 2 e 3 do artigo 1.º da Portaria n.º 
209/2017, de 13 de julho; 

c) A Portaria n.º 593/2007, de 14 de maio. 

 

Artigo 20.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor 10 dias após 
a sua publicação. 

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Da-
másio Caetano Pedroso, em 17 de setembro de 
2018. 
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Portaria n.º 93/2019 

de 28 de março 

A Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro, que procedeu à alteração dos regimes de tramitação 
eletrónica dos processos nos tribunais judiciais e nos tribunais administrativos e fiscais, para além de um 
conjunto relevante de medidas que visam aperfeiçoar esses regimes, previu três medidas emblemáticas 
na sua evolução: a possibilidade de consulta eletrónica dos processos judiciais pelos cidadãos; a aplicação 
do regime de tramitação eletrónica aos processos dos tribunais da Relação e do Supremo Tribunal de 
Justiça, concluindo-se o processo de extensão desse regime a todos os tribunais portugueses, seja da 

jurisdição comum, seja da jurisdição administrativa e fiscal; e a criação da Área de Serviços Digitais dos 
Tribunais (tribunais.org.pt) da Plataforma de Serviços Digitais da Justiça (justica.gov.pt), uma nova área 

digital onde se encontram concentrados os serviços e publicações relativos à atividade dos tribunais, diri-
gidos a cidadãos e empresas. 

Dado o número de alterações previstas e o respetivo impacto ao nível dos sistemas de informação, 
a Portaria n.º 267/2018 estabeleceu uma aplicação gradual das mesmas, sendo que se encontra prevista 
para o dia 2 de abril a entrada em vigor das últimas alterações: 

a) Alteração da forma de apresentação e assinatura das peças processuais apresentadas pelos man-
datários através do sistema de informação de suporte à atividade dos tribunais judiciais (Citius); 

b) Possibilidade de apresentação, pelos mandatários e nos processos de ambas as jurisdições, de 
documentos eletrónicos em formato multimédia (vídeo, áudio e fotografia); 

c) Prática de atos processuais por via eletrónica pelos mandatários perante os administradores judi-
ciais e vice-versa, no âmbito dos processos regulados pelo Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas; 

d) Possibilidade de consulta, pelos mandatários, por via eletrónica, de processos nos quais não exer-
çam o mandato judicial; 

e) Possibilidade de consulta de processos judiciais pelo cidadão e de apresentação de requerimentos 

de emissão de certidão judicial eletrónica e consulta do estado desses pedidos, em computadores existentes 
nos tribunais, através de código emitido pelas secretarias judiciais, dispensando os mecanismos de auten-
ticação associados ao Cartão do Cidadão; 

f) Possibilidade de consulta eletrónica, pelos cidadãos, de processos judiciais nos quais, não sendo 
parte, têm interesse atendível reconhecido pelo tribunal; 

g) Transmissão ao requerente de certidão judicial eletrónica do respetivo código único de acesso no 
momento da apresentação do requerimento, que permite acompanhar a evolução do estado do pedido, 
bem como aceder à certidão uma vez emitida. 

Sucede que também para abril deste ano se encontra prevista a alteração ao mapa judiciário e a 
abertura de diversos novos juízos a nível nacional, com a entrada em vigor da alteração do Decreto-Lei n.º 

49/2014, de 27 de março, que regulamenta a Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei da Organização do 
Sistema Judiciário), sendo que a data de implementação destas alterações não era ainda conhecida 
aquando da assinatura da Portaria n.º 267/2018 em setembro de 2018. 

Por outro lado, encontram-se em fase piloto em alguns tribunais, e com expansão a nível nacional 
prevista até julho, algumas medidas no âmbito dos sistemas de informação de suporte à atividade dos 
tribunais cujo impacto, para o funcionamento dos tribunais mas também para os respetivos sistemas de 

informação, é significativo, como sejam os novos interfaces para juízes e magistrados do Ministério Público 

dos tribunais judiciais e dos tribunais administrativos e fiscais, ou as novas funcionalidades de organização 
de trabalho das secretarias dos tribunais judiciais assentes na identificação e gestão das atividades que 
têm que realizar. 

Considerando o impacto destas medidas (sobretudo da alteração ao mapa judiciário) para os siste-
mas de informação que suportam a atividade dos tribunais, entende-se ser preferível, por uma questão de 
cautela, e não sendo absolutamente urgente a entrada em vigor das alterações previstas para o dia 2 de 

abril pela Portaria n.º 267/2018, o adiamento dessa aplicação para o dia 11 de setembro, contribuindo 
assim para o sucesso e implementação sem percalços de todas as alterações referidas, para além de que 
permite aos tribunais e demais profissionais forenses um período mais alargado de adaptação e acompa-
nhamento das mesmas. 

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, a Procuradoria-Geral da República e a Comissão 
Nacional de Proteção de Dados. 
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Foi promovida a audição do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, da Ordem dos 
Advogados, da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, da Associação Sindical dos Juízes 

Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do Sindicato dos Oficiais de Justiça e do 
Sindicato dos Funcionários Judiciais. 

Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 140.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, no n.º 1 do artigo 

132.º, no n.º 1 do artigo 144.º, no n.º 3 do artigo 163.º, no n.º 3 do artigo 170.º, no n.º 2 do artigo 209.º, no 
n.º 1 do artigo 240.º e nos artigos 712.º, 719.º, 817.º, 836.º e 837.º do Código de Processo Civil, aprovado 

pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, no n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, no n.º 1 do 
artigo 24.º e n.º 1 do artigo 25.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, aprovado pela Lei n.º 
15/2002, de 22 de fevereiro, no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 182/2007, de 9 de maio, e 190/2009, de 17 de agosto, no n.º 11 do artigo 113.º do Código 

de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, no n.º 2 do artigo 17.º, nos n.ºs 2 
e 4 do artigo 128.º e n.º 1 do artigo 152.º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, aprovado 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 79/2017, de 30 de 

junho, no artigo 100.º da Lei n.º 154/2015, de 14 de setembro, no artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 201/2003, 
de 10 de setembro, no artigo 14.º do regime anexo ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de setembro, no artigo 
13.º e no n.º 8 do artigo 32.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, 
de 26 de fevereiro, no n.º 3 do artigo 15.º-E e no n.º 9 do artigo 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 
e no n.º 1 do artigo 5.º, no n.º 1 do artigo 10.º, e nos artigos 17.º, 18.º e 23.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 
7 de janeiro, manda o Governo, pela Secretária de Estado da Justiça, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria procede à primeira alteração da Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro 

O artigo 18.º da Portaria 267/2018, de 20 de setembro, passa a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Damásio Caetano Pedroso, em 25 de março de 2019. 
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Portaria n.º 4/2020 

de 13 de janeiro 

A Lei n.º 118/2019, de 17 de setembro, introduziu diversas alterações nos regimes processuais 
consagrados nos diplomas estruturantes da jurisdição administrativa e fiscal, designadamente no Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos e no Código de Procedimento e de Processo Tributário. 

Um dos principais vetores desta reforma residiu no aprofundamento da aposta bem-sucedida na 
tramitação eletrónica dos processos administrativos e tributários, enquanto fator determinante para a ob-
tenção de uma justiça mais ágil, mais célere e mais transparente. 

É nesta linha que se inscrevem, nomeadamente, as alterações relacionadas com a consagração da 

obrigatoriedade de os atos processuais escritos serem praticados por via eletrónica, com a revisão do 
regime da recusa da petição inicial, no qual passa a caber um papel central ao sistema informático de 
suporte à atividade dos tribunais administrativos e fiscais, e com a instituição do registo eletrónico das 
sentenças e dos acórdãos finais. 

Impõe-se, por isso, através da presente portaria, regulamentar as novas soluções plasmadas na Lei 
n.º 118/2019, de 17 de setembro, em matéria de tramitação eletrónica dos processos administrativos e 

tributários. 
Foram ouvidos a Procuradoria-Geral da República e a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de 

Execução. 
Foi promovida a audição do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, da Ordem dos 

Advogados e da Comissão Nacional de Proteção de Dados. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 24.º, no n.º 3 do artigo 25.º e no n.º 6 do artigo 94.º 

do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, 
alterado pela Lei n.º 4-A/2003, de 19 de fevereiro, pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pela Lei n.º 
63/2011, de 14 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, e pela Lei n.º 118/2019, 

de 17 de setembro, e no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 182/2007, de 9 de maio, e 190/2009, de 17 de agosto, manda o Governo, pela Ministra 
da Justiça, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria procede à segunda alteração da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, que 
regula a tramitação eletrónica dos processos nos tribunais administrativos de círculo, nos tribunais tribu-
tários, nos tribunais centrais administrativos e no Supremo Tribunal Administrativo. 

Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro 

Os artigos 1.º, 10.º e 23.º da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 
267/2018, de 20 de setembro, passam a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 3.º 

Aditamento à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro  

São aditados à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, os artigos 10.º-A, 24.º-B e 27.º-A, com 
a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 
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Artigo 4.º 

Alterações sistemáticas 

São introduzidas na organização sistemática da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, as se-
guintes alterações: 

a) O capítulo II passa a ter a seguinte epígrafe: «Apresentação de peças processuais, documentos e 
processo instrutor por mandatários e representantes em juízo e prática de atos processuais por entidades 
públicas no âmbito do processo judicial tributário»; 

b) É aditado um novo capítulo X, com a epígrafe: «Registo de Sentenças e Acórdãos» e composto 

pelo artigo 27.º-A; 
c) O anterior capítulo X passa a capítulo XI. 

Artigo 5.º 

Norma revogatória 

São revogados o artigo 14.º, o n.º 2 do artigo 22.º e o n.º 2 do artigo 23.º da Portaria n.º 380/2017, 
de 19 de dezembro. 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 

2 — O disposto nos artigos 10.º-A e 24.º-B da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, na redação 
dada pela presente portaria, entra em vigor no dia 1 de abril de 2020. 

A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, em 9 de janeiro de 2020. 
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Portaria n.º 100/2020 

de 22 de abril, com a Declaração de Retificação n.º 19/2020, de 12 de maio 

A Organização Mundial de Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020, o COVID-19 como uma emergência 
de saúde pública de âmbito internacional, classificando-o, em 11 de março de 2020, como uma pandemia. 

Através do Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março, foi declarado o estado 
de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de calamidade pública, abrangendo todo o 
território nacional. 

A situação excecional que se vive no momento atual exige a permanente monitorização e adaptação 

das iniciativas legislativas e regulamentares adotadas, por forma a garantir que a sua implementação não 

prejudica a aplicação tempestiva e eficaz de medidas excecionais e urgentes de resposta à infeção epidemi-
ológica por SARS-CoV-2 e à doença COVID-19. 

Neste contexto, considerando que as equipas responsáveis pelas alterações tecnológicas necessárias à 
implementação das medidas de tramitação eletrónica dos processos administrativos e tributários se encon-
tram atualmente envolvidas na implementação e reforço das soluções necessárias à mitigação dos efeitos do 
surto do vírus COVID-19 e que não é de todo oportuno introduzir inovações relevantes nos métodos de 

trabalho das entidades, mostra-se necessário proceder à suspensão da produção de efeitos de algumas das 
medidas regulamentadas pela Portaria n.º 341/2019, de 1 de outubro, e pela Portaria n.º 380/2017, de 19 
de dezembro. 

Tendo sido entretanto identificada a possibilidade de, no quadro do processo de implementação das 
soluções tecnológicas tendentes à total desmaterialização dos processos tributários, as comunicações entre 
as referidas entidades e os tribunais se realizarem através de soluções de interoperabilidade entre os sistemas 
de informação das entidades e o sistema informático de suporte à atividade dos tribunais administrativos, 

exigindo um esforço de desenvolvimento adicional, aproveita-se o ensejo para alterar a Portaria n.º 
380/2017, de 19 de dezembro, no sentido de acomodar esta solução. 

Assim: 

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 99.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 
aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, alterado pelas Leis n.ºs 4-A/2003, de 19 de fevereiro, 
59/2008, de 11 de setembro, 63/2011, de 14 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, 

e no n.º 9 do artigo 6.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 
de fevereiro, alterado pela Lei n.º 43/2008, de 27 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de agosto, 
pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 3-B/2010, de 28 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 52/2011, de 
13 de abril, pelas Leis n.ºs 7/2012, de 13 de fevereiro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 
126/2013, de 30 de agosto, pelas Leis n.ºs 72/2014, de 2 de setembro, 7-A/2016, de 30 de março, 42/2016, 
de 28 de dezembro, e 49/2018, de 14 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 86/2018, de 29 de outubro, e pela Lei 
n.º 27/2019, de 28 de março, e do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 10.º, do n.º 5 do artigo 110.º, do 

n.º 7 do artigo 203.º, do n.º 1 do artigo 208.º, da alínea c) do artigo 232.º, do n.º 4 do artigo 245.º e do n.º 4 
do artigo 278.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 
26 de outubro, na redação dada pela Lei n.º 119/2019, de 18 de setembro, e no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
325/2003, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 182/2007, de 9 de maio, e 190/2009, de 17 
de agosto, manda o Governo, pela Ministra da Justiça, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 341/2019, de 1 de outubro, que 
regulamenta os modelos a que devem obedecer os articulados no âmbito dos processos de contencioso dos 
procedimentos de massa, previstos no n.º 3 do artigo 99.º do Código de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos, bem como os formulários de articulados suscetíveis de determinar a redução da taxa de justiça 
aplicável aos processos administrativos, previstos no n.º 9 do artigo 6.º do Regulamento das Custas Pro-
cessuais e à terceira alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, que regula a tramitação 

eletrónica dos processos nos tribunais administrativos de círculo, nos tribunais tributários, nos tribunais 
centrais administrativos e no Supremo Tribunal Administrativo. 

Alterações: 

- Declaração de Retificação n.º 19/2020, de 12 de maio. 
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Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro 

Os artigos 10.º-A e 24.º-B da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, passam a ter a seguinte 
redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 3.º 

Suspensão de efeitos de normas da Portaria n.º 341/2019, de 1 de outubro, e da Portaria n.º 
380/2017, de 19 de dezembro 

É suspensa a produção de efeitos: 

a) Do artigo 3.º da Portaria n.º 341/2019, de 1 de outubro, na parte referente à apresentação de 
peças processuais com recurso aos formulários facultativos de articulados, incluindo nos processos pen-
dentes, até dia 13 de outubro de 2020; 

b) Dos artigos 10.º-A e 24.º-B da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, aditados pela Portaria 
n.º 4/2020, de 13 de janeiro, até dia 26 de janeiro de 2021. 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 
1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a presente portaria entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação. 
2 — O artigo 2.º entra em vigor no dia 27 de janeiro de 2021. 

A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, em 20 de abril de 2020.
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Portaria n.º 46/2022 

de 20 de janeiro 

Dando continuidade ao trabalho desenvolvido pelo anterior Governo Constitucional, o XXII Governo 
Constitucional tem reforçado a interoperabilidade entre o sistema de informação de suporte à atividade dos 
tribunais e os sistemas de informação das entidades públicas e outras pessoas coletivas que auxiliam os 
tribunais no âmbito dos processos judiciais, com vista a agilizar o andamento destes processos. 

Nesta senda, a presente portaria vem regulamentar a desmaterialização de comunicações entre os 
tribunais ou o Ministério Público e a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, dando cumprimento às 

medidas previstas no Programa Simplex e no Plano Justiça + Próxima. Visa-se, assim, permitir o acesso 

por via eletrónica dos tribunais e do Ministério Público, no âmbito de processos judiciais, ao Registo Indi-
vidual do Condutor e a comunicação desmaterializada de decisões à Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária com repercussão no Registo Individual do Condutor. Ao agilizar as comunicações entre as enti-
dades, a concretização destas medidas contribuirá para a melhoria da eficiência da tramitação dos proces-
sos. 

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público e a 

Comissão Nacional de Proteção de Dados. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2 e 5 do artigo 132.º, no n.º 9 do artigo 144.º e na alínea a) do n.º 

5 do artigo 219.º do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, na sua 
redação atual, e no n.º 2 do artigo 140.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, na sua redação atual, manda 
o Governo, pela Secretária de Estado da Administração Interna e pela Secretária de Estado da Justiça, o 
seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

A presente portaria regulamenta as comunicações eletrónicas entre os tribunais judiciais ou o Mi-
nistério Público e a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), no âmbito de processos judi-
ciais. 

Artigo 2.º 

Comunicações eletrónicas 

1 — As comunicações referidas no artigo anterior realizam-se por via eletrónica, através do envio, 
sempre que possível de forma automática, de informação estruturada e de documentos eletrónicos entre 
o sistema de informação de suporte à atividade dos tribunais e o Registo Individual do Condutor (RIC), 
regulado no Decreto-Lei n.º 317/94, de 24 de dezembro, na sua redação atual. 

2 — As comunicações previstas no número anterior incluem as solicitações de informação relativa a 
dados constantes do RIC, e respetivas respostas, bem como as notificações de decisões ou extratos de 

decisões que devam, nos termos da lei, ser comunicadas à ANSR. 
3 — A identificação do condutor é efetuada pelo número do bilhete de identidade, do cartão de 

cidadão, do passaporte ou de identificação fiscal, sempre que possível conjugado com o número do título 
de condução do condutor, ou apenas pelo número do título de condução do condutor quando aqueles dados 
não sejam conhecidos. 

4 — Quando, por indisponibilidade dos sistemas de informação, não seja possível efetuar as comu-
nicações nos termos dos números anteriores, as comunicações em causa podem ser efetuadas por qualquer 

meio legalmente admissível. 
5 — As especificações técnicas e funcionais da interoperabilidade entre os sistemas de informação 

referidos no n.º 1 são definidas em protocolo a celebrar entre o Instituto de Gestão Financeira e Equipa-
mentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, I. P.), e a ANSR. 
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Artigo 3.º 

Medidas de segurança 

1 — Os sistemas de informação referidos no artigo anterior garantem o respeito pelas normas de 
segurança e de acesso à informação legalmente estabelecidas. 

2 — Os sistemas de informação referidos no número anterior procedem, de forma automática, aos 
registos eletrónicos das comunicações efetuadas ao abrigo da presente portaria, respetivas data e hora, 
autores e processo em que ocorreram. 

3 — Os utilizadores que acedam ao conteúdo da informação transmitida ao abrigo da presente por-

taria ficam obrigados ao dever de sigilo nos termos legais. 

Artigo 4.º 

Produção de efeitos 

1 — O disposto na presente portaria quanto a comunicações eletrónicas relativas aos dados cons-
tantes do RIC produz efeitos a partir da data de entrada em vigor da presente portaria. 

2 — O disposto na presente portaria quanto a comunicações eletrónicas de decisões ou extratos de 
decisões que devam, nos termos da lei, ser comunicadas à ANSR produz efeitos na data a fixar no protocolo 

a que se refere o n.º 5 do artigo 2.º, a comunicar pelo IGFEJ, I. P., à Direção-Geral da Administração da 
Justiça para efeitos de divulgação junto dos tribunais e do Ministério Público. 

Artigo 5.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Em 18 de janeiro de 2022. 

A Secretária de Estado da Administração Interna, Patrícia Alexandra Costa Gaspar. — A Secretária 

de Estado da Justiça, Anabela Damásio Caetano Pedroso. 



 
 

 
    

Portaria n.º 86/2023, de 27 de março 

  

 ______________________________________________________________________________ 

55  

Portaria n.º 86/2023 

de 27 de março 

A Lei n.º 55/2021, de 13 de agosto, e a Lei n.º 56/2021, de 16 de agosto, vieram prever novos 
mecanismos de controlo da distribuição eletrónica dos processos judiciais e dos processos da jurisdição 
administrativa e fiscal, remetendo para o Governo a sua regulamentação. 

Os trabalhos destinados à preparação da regulamentação destas leis iniciaram-se logo após a sua 
publicação, com o levantamento das necessidades de alteração a introduzir nos sistemas de informação de 
suporte à atividade dos tribunais para dar cumprimento às novas disposições legais. 

De acordo com as regras instituídas por estas leis passa a ser necessário reunir diariamente, em 

todos os locais onde ocorre distribuição, um conjunto de operadores da justiça para assistir ao ato da 
distribuição, que até aqui dispensava, na maioria dos casos, qualquer intervenção humana, e elaborar uma 
ata à qual é anexado o resultado da distribuição. Por força deste novo figurino, o Governo procurou encon-
trar as melhores soluções tecnológicas para que a operacionalização prática das leis pudesse ter lugar sem 
afetar significativamente o funcionamento diário dos tribunais. 

Essas soluções requerem, no entanto, desenvolvimentos informáticos relevantes nos sistemas de 

informação de suporte à atividade dos tribunais judiciais e dos tribunais administrativos e fiscais. 
Em face da complexidade destes desenvolvimentos, entende o Ministério da Justiça dever operacio-

nalizar a Lei n.º 55/2021, de 13 de agosto, e a Lei n.º 56/2021, de 16 de agosto, mesmo que alguns dos 
procedimentos previstos na presente portaria não beneficiem, no imediato, das funcionalidades e automa-
tismos pretendidos. 

Simultaneamente, e porque o Governo se revê nos objetivos do legislador de total transparência do 
procedimento de distribuição de processos, estabelece-se na presente portaria a obrigatoriedade de publi-

citação das decisões, das deliberações, dos provimentos e das orientações que, nos termos da lei, podem 
condicionar as operações de distribuição, permitindo um escrutínio efetivo do resultado das operações de 
distribuição. 

Reconhecendo o impacto potencial desta regulamentação sobre o funcionamento quotidiano dos tri-
bunais, determina-se ainda que seja efetuada uma avaliação da aplicação prática do regime, por forma a 
identificar constrangimentos e oportunidades de melhoria. 

Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 132.º do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 

41/2013, de 26 de junho, no n.º 2 e na alínea b) do n.º 3 do artigo 140.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto, no n.º 1 e na alínea b) do n.º 2 do artigo 150.º do Código da Execução das Penas e Medidas 
Privativas de Liberdade, aprovado pela Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, no n.º 1 do artigo 26.º do 
Código de Processo nos Tribunais Administrativos, aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, e no artigo 26.º-A e no 

n.º 1 do artigo 287.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
433/99, de 26 de outubro, manda o Governo, pela Ministra da Justiça, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria procede à alteração das regras relativas à distribuição, por meios eletrónicos, 
dos processos nos tribunais judiciais e nos tribunais administrativos e fiscais, alterando: 

a) A Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, que regula vários aspetos da tramitação eletrónica dos 

processos judiciais, alterada pelas Portarias n.ºs 170/2017, de 25 de maio, e 267/2018, de 20 de setembro; 
b) A Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, que regula a tramitação eletrónica dos processos 

nos tribunais administrativos de círculo, nos tribunais tributários, nos tribunais centrais administrativos e 
no Supremo Tribunal Administrativo, alterada pelas Portarias n.ºs 267/2018, de 20 de setembro, 4/2020, 
de 13 de janeiro, e 100/2020, de 22 de abril. 

Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto 

Os artigos 1.º, 16.º, 17.º e 18.º da Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, alterada pelas Portarias 
n.ºs 170/2017, de 25 de maio, e 267/2018, de 20 de setembro, passam a ter a seguinte redação: 
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(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 3.º 

Alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro 

Os artigos 13.º e 15.º da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, alterada pelas Portarias n.ºs 
267/2018, de 20 de setembro, 4/2020, de 13 de janeiro, e 100/2020, de 22 de abril, passam a ter a 
seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 4.º 

Publicidade dos algoritmos da distribuição 

Os algoritmos utilizados nas operações de distribuição são descritos em página informática de acesso 
público do Ministério da Justiça. 

Artigo 5.º 

Evolução tecnológica 

No prazo máximo de 4 meses a contar da data de entrada em vigor da presente portaria são pro-
gressivamente disponibilizadas novas funcionalidades que permitam praticar, ou agilizar a prática, dos atos 

previstos na presente portaria, nomeadamente a elaboração da ata que documenta as operações de dis-
tribuição. 

Artigo 6.º 

Fiscalização 

As operações de distribuição e registo do serviço judicial podem ser objeto de auditoria periódica a 
realizar pelo Conselho Superior da Magistratura e pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, mediante solicitação. 

Artigo 7.º 

Avaliação 

A aplicação prática do presente regime é objeto de avaliação por uma entidade independente, após 
o decurso de 6 meses a contar da disponibilização das funcionalidades a que se refere o artigo 5.º 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

1 — A presente portaria entra em vigor 45 dias após a data da sua publicação. 
2 — O disposto no artigo 4.º produz efeitos 4 meses após a data de entrada em vigor da presente 

portaria. 

A Ministra da Justiça, Catarina Teresa Rola Sarmento e Castro, em 23 de março de 2023. 
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Portaria n.º 360-A/2023 

de 14 de novembro 

A implementação da tramitação eletrónica nas jurisdições comum e administrativa e fiscal tem per-
mitido ganhos muito significativos, amplamente reconhecidos pelos diversos atores judiciários, não apenas 
ao nível da simplificação e da celeridade processuais, evitando desperdícios de tempo e de esforço em 
tarefas inúteis e repetitivas, mas igualmente no plano da segurança, da acessibilidade e da transparência. 

Neste contexto, e indo ao encontro do objetivo estratégico do Programa do Governo para a área da 
justiça, que passa pela total desmaterialização e integral tramitação eletrónica dos processos judiciais, o 

XXIII Governo Constitucional, através do Ministério da Justiça, tem vindo a apostar na continuação da 
criação de condições para a total transformação digital dos tribunais assente na revisão e modernização do 

equipamento, dos respetivos sistemas informáticos de apoio às várias áreas de intervenção dos atores da 
justiça, e da consequente simplificação dos próprios métodos de trabalho. 

Este esforço de contínua modernização permite agora maximizar, para o dobro, a dimensão das 
peças processuais, por forma a que os mandatários e demais representantes em juízo passem a submeter 
peças e documentos que, individualmente considerados ou em conjunto, atinjam os 20 MB. 

Esta alteração permitirá a minimização do universo de situações em que as peças e os documentos 
são apresentados separadamente ou mesmo por outros canais alternativos, potenciando a significativa 
redução do esforço associado à respetiva digitalização e arquivo pelas secretarias dos tribunais, com todos 
os benefícios em matéria de redução de custos e de melhor e mais eficaz gestão dos recursos humanos 
associados a este tipo de tarefas. 

Em consonância, é igualmente aumentado para 20 MB o limite aplicável à dimensão das certidões 
emitidas no âmbito dos processos dos tribunais judiciais, dos tribunais administrativos e fiscais e da com-

petência do Ministério Público. 
Assim, em razão destes desenvolvimentos, torna-se, pois, necessário alterar em conformidade as 

disposições das Portarias n.ºs 280/2013, de 26 de agosto, 380/2017, de 19 de dezembro, e 209/2017, de 
13 de julho, que regulam, respetivamente, a tramitação eletrónica dos processos judiciais, a tramitação 

eletrónica dos processos administrativos e tributários e o regime do requerimento, da emissão, da dispo-
nibilização e da consulta da certidão eletrónica no âmbito dos processos dos tribunais judiciais, dos tribunais 

administrativos e fiscais e da competência do Ministério Público. 
Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais Administra-

tivos e Fiscais, a Procuradoria-Geral da República, a Ordem dos Advogados, a Ordem dos Solicitadores e 
dos Agentes de Execução, a Comissão Nacional de Proteção de Dados, a Associação Sindical dos Juízes 
Portugueses, o Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, o Sindicato dos Oficiais de Justiça e o 
Sindicato dos Funcionários Judiciais. 

Assim: 

Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 132.º, nos n.ºs 1 e 2 do artigo 144.º e no n.º 3 do 
artigo 170.º do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, na sua redação 
atual, no artigo 23.º e nos n.ºs 1 e 2 do artigo 24.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 
aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, na sua redação atual, no n.º 4 do artigo 97.º do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua 
redação atual, e no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, na sua redação 
atual, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Justiça, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria procede à alteração da dimensão das peças processuais, dos documentos, do 
conjunto da peça processual e dos documentos, e das certidões no âmbito da tramitação eletrónica dos 
processos nos tribunais judiciais e nos tribunais administrativos e fiscais, promovendo: 

a) A quarta alteração à Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, que regula vários aspetos da trami-

tação eletrónica dos processos judiciais, alterada pelas Portarias n.ºs 170/2017, de 25 de maio, 267/2018, 
de 20 de setembro, e 86/2023, de 27 de março; 

b) A quinta alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, que regula a tramitação eletrónica 
dos processos nos tribunais administrativos de círculo, nos tribunais tributários, nos tribunais centrais 
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administrativos e no Supremo Tribunal Administrativo, alterada pelas Portarias n.ºs 267/2018, de 20 de 
setembro, 4/2020, de 13 de janeiro, 100/2020, de 22 de abril, e 86/2023, de 27 de março; 

c) A segunda alteração à Portaria n.º 209/2017, de 13 de julho, que regulamenta o regime do re-
querimento, da emissão, da disponibilização e da consulta da certidão eletrónica no âmbito dos processos 
dos tribunais judiciais, dos tribunais administrativos e fiscais e da competência do Ministério Público, alte-
rada pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de setembro. 

Artigo 2.º 

Alteração à Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto 

O artigo 10.º da Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, alterada pelas Portarias n.ºs 170/2017, de 
25 de maio, 267/2018, de 20 de setembro, e 86/2023, de 27 de março, passa a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 3.º 

Alteração à Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro 

Os artigos 10.º e 10.º-A da Portaria n.º 380/2017, de 19 de dezembro, alterada pelas Portarias n.ºs 
267/2018, de 20 de setembro, 4/2020, de 13 de janeiro, 100/2020, de 22 de abril, e 86/2023, de 27 de 

março, passam a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 4.º 

Alteração à Portaria n.º 209/2017, de 13 de julho 

O artigo 9.º da Portaria n.º 209/2017, de 13 de julho, alterada pela Portaria n.º 267/2018, de 20 de 
setembro, passa a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 5.º 

Aplicação no tempo 

A presente portaria aplica-se aos processos pendentes à data da sua entrada em vigor. 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

O Secretário de Estado da Justiça, Pedro Luís Ferrão Tavares, em 13 de novembro de 2023. 
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Portaria n.º 117/2024 

de 27 de março 

O XXIII Governo Constitucional, dando continuidade do trabalho desenvolvido pelos governos ante-
riores e potenciando o investimento decorrente do Plano de Recuperação e Resiliência, tem vindo a imple-
mentar um alargado conjunto de medidas que permitem tornar a justiça mais ágil e transparente, assente 
em informação estruturada e interoperável, capaz de a tornar mais eficaz e próxima dos cidadãos e das 
empresas. 

A publicação do Decreto-Lei n.º 97/2019, de 26 de julho, que alterou o regime de tramitação eletró-

nica dos processos judiciais previsto no Código de Processo Civil, veio permitir, entre outros avanços e ao 

encontro do previsto na legislação em matéria de registos, a adoção de medidas de simplificação e desma-
terialização das comunicações entre os tribunais e outras entidades públicas. 

A interoperabilidade entre os sistemas de informação das instituições públicas constitui uma das 
ferramentas mais adequadas a garantir quer a redução de encargos para os indivíduos e para as empresas, 
dando assim cumprimento ao princípio da boa administração, na sua vertente da eficiência, e ao princípio 
de «uma só vez», ou «only once», que pressupõe a dispensa de entrega de documentação que já se 

encontra em poder das instituições públicas, quer a melhor gestão dos recursos humanos e materiais dos 
serviços da justiça. 

Neste âmbito, a presente portaria visa simplificar e tornar mais ágeis as comunicações e a troca de 
informação entre os tribunais e o Ministério Público e os serviços de registo, designadamente o envio pelos 
tribunais de pedidos de atos de registo, contribuindo para a concretização dos objetivos inscritos no Plano 
de Recuperação e Resiliência, nomeadamente por referência à disponibilização da nova Plataforma Inte-
grada de Serviços para Empresas — Empresa 2.0. Tal permitirá poupanças significativas para as secretarias 

dos tribunais, do Ministério Público e para o Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 
O sistema agora adotado permite o envio de informação e a prática de atos de forma integralmente 

desmaterializada, por via eletrónica, dispensando qualquer atividade manual de digitalização ou de trata-

mento de documentação a circular entre tribunais, serviços do Ministério Público e serviços de registo. 
Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais Administra-

tivos e Fiscais, a Procuradoria-Geral da República, a Comissão Nacional de Proteção de Dados, a Ordem 

dos Advogados e a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2 e 5 do artigo 132.º do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei 

n.º 41/2013, de 26 de junho, no n.º 1 do artigo 45.º e nos n.ºs 1 e 2 do artigo 116.º do Código de Registo 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro, nos artigos 42.º-A e 153.º-A do 
Código de Registo Predial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de julho, e no uso das competências 
delegadas pela Ministra da Justiça, através do Despacho n.º 7122/2022, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 108, de 3 de junho de 2022, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Justiça, o 
seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

A presente portaria regulamenta as comunicações eletrónicas realizadas no âmbito de processos 
jurisdicionais entre os tribunais, o Ministério Público e os serviços de registo comercial e predial. 

Artigo 2.º 

Comunicações eletrónicas 

1 — As comunicações entre os tribunais, o Ministério Público e os serviços de registo comercial e 
predial, no âmbito de processos jurisdicionais, realizam-se por via eletrónica através do envio, sempre que 
possível de forma automática, de informação estruturada e de documentos eletrónicos entre o sistema de 
informação de suporte à atividade dos tribunais e os respetivos sistemas de informação de registo. 

2 — As comunicações eletrónicas previstas no número anterior incluem, nomeadamente: 

a) Os pedidos de registo de factos, ações, decisões, procedimentos e providências e respetiva res-
posta; 

b) Os pedidos e envio de certidões; 
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c) O envio de processos, informação e documentos pelos serviços dos tribunais, do Ministério Público 
e pelos serviços dos registos. 

3 — As comunicações eletrónicas previstas na alínea a) do número anterior, quando referentes a 
pedidos de registo de factos, ações, decisões, procedimentos e providências, devem observar as seguintes 
regras: 

a) Os serviços dos tribunais e do Ministério Público procedem ao preenchimento eletrónico dos ele-
mentos necessários ao pedido de registo e ao envio dos documentos necessários à sua apreciação, desig-
nadamente, aqueles que comprovem os factos constantes do pedido de registo; 

b) Os pedidos incluem os dados de identificação dos serviços requerentes e da informação que per-
mita o contacto entre os serviços de registo competentes e aqueles, se tal vier a ser necessário; 

c) O pedido de atos de registo só é considerado validamente comunicado após a receção pelo serviço 

requerente de resposta contendo informação gerada pelo respetivo sistema de informação de registo; 
d) Os pedidos de atos de registo recebidos por comunicação eletrónica são anotados no livro-diário 

pela ordem da respetiva receção, a qualquer hora e em qualquer dia da semana, incluindo sábados, do-
mingos e feriados, tendo por referência a hora de Portugal continental; 

e) Após receção ou anotação do pedido, o serviço competente procede ao tratamento dos dados 
indicados e dos documentos entregues e à apreciação do pedido de registo, bem como às diligências sub-
sequentes, incluindo o suprimento de eventuais deficiências do pedido de registo; 

f) Efetuado o registo, é disponibilizado, por via eletrónica, cópia dos registos efetuados e código de 
acesso à certidão online de registo, e o respetivo documento contabilístico; 

g) Por despacho do presidente do conselho diretivo do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 
(IRN, I. P.), podem ser fixados os critérios de distribuição dos pedidos de registo apresentados pelos tri-

bunais e Ministério Público, e sempre que esteja em causa o bom funcionamento dos serviços de registo 
pode, por despacho, o presidente do conselho diretivo do IRN, I. P., proceder à distribuição ou redistribuição 
dos pedidos efetuados num determinado serviço de registo a outros. 

4 — Quando, por indisponibilidade dos sistemas de informação, não seja possível efetuar as comu-
nicações nos termos do n.º 1 do presente artigo, as comunicações em causa podem ser efetuadas por 

qualquer meio legalmente admissível. 

5 — As especificações técnicas e funcionais da interoperabilidade entre os sistemas de informação 
referidos no n.º 1 são definidas em protocolo a celebrar entre o Instituto de Gestão Financeira e Equipa-
mentos da Justiça, I. P., e o Instituto de Registos e Notariado, I. P. 

Artigo 3.º 

Medidas de segurança 

1 — Os sistemas de informação referidos no artigo anterior garantem o respeito pelas normas de 
segurança e de acesso à informação legalmente estabelecidas, incluindo as normas reguladoras da proteção 

de dados pessoais. 
2 — Os sistemas de informação referidos no número anterior procedem, de forma automática, aos 

registos eletrónicos das comunicações efetuadas ao abrigo da presente portaria, respetivas data e hora, 
autores e processo em que ocorreram. 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

1 — A presente portaria entra em vigor no dia 31 de março de 2024, no que se refere às comunica-

ções eletrónicas previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, relativas a atos de registo comercial no âmbito 
do processo de insolvência e a atos de registo predial. 

2 — No que se refere às comunicações sobre atos de registo comercial, no âmbito dos demais pro-
cessos dos tribunais e do Ministério Público, e às comunicações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do 
artigo 2.º, a presente portaria entra em vigor em 31 de dezembro de 2024. 

O Secretário de Estado da Justiça, Pedro Luís Ferrão Tavares, em 26 de março de 2024. 
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